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São Paulo enfrentou, nos últimos anos, a pior seca até hoje re-
gistrada na região. Devido à falta de chuvas, os problemas liga-
dos à gestão hídrica vieram à tona, mostrando o despreparo 

dos governos para lidar com uma situação emergencial relacio-
nada à falta d’água. A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 
com seus cerca de 20 milhões de habitantes, sofreu durante todo 
esse período com a incerteza e a iminência de viver um colapso 
hídrico. A falta de transparência e as informações contraditórias 
divulgadas na imprensa que acompanharam todo esse processo 
só causavam mais apreensão e sofrimento aos paulistas. 

A maior fonte de abastecimento de água para a população 
da Região Metropolitana de São Paulo é o Sistema Cantareira. Em 
tempos de exploração máxima, o sistema chegou a fornecer água 
para 8,8 milhões de pessoas da região, mas esse número caiu para 
5,4 milhões de habitantes durante o ápice da crise hídrica, segun-
do dados da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP)1. 

O Sistema Cantareira é formado por seis reservatórios, locali-
zados ao norte da Região Metropolitana de São Paulo. São eles: Ja-
guari (no rio Jaguari) e Jacareí (no rio Jacareí), ambos em Bragança 
Paulista; Cachoeira (no rio Cachoeira), em Piracaia; Atibainha (no 
rio Atibainha), em Nazaré Paulista; Paiva Castro (no rio Juqueri), 
em Franco da Rocha; e Águas Claras (no ribeirão Santa Inês), em 
Caieiras (ANA/DAEE, 2013).

Dada a importância do Sistema Cantareira e diante do cenário 
de escassez hídrica e de informações que São Paulo vivia desde 
2013, a organização ARTIGO 19, que luta pela defesa da liberdade 
de expressão e pelo acesso à informação, elaborou um estudo, 
em 2014, intitulado “Sistema Cantareira e a crise da água em São 
Paulo: a falta de transparência no acesso à informação”, que ava-
liou a situação da transparência entre os órgãos responsáveis pela 
gestão do sistema. 

O relatório apontou que dois dos grandes problemas en-
frentados pela Região Metropolitana de São Paulo à época eram 
a escassez hídrica e seus reflexos no abastecimento de água à 
população. Contudo, verificou-se que o prolongado e duro perío-
do de estiagem não era a única causa da falta de água. O principal 
causador da crise era o modelo de gestão dos recursos hídricos 
responsável pelo abastecimento daquela área (ARTIGO 19, 2014).

O presente relatório tem como objetivo atualizar o estudo 
“Sistema Cantareira e a crise da água em São Paulo: a falta de trans-
parência no acesso à informação”, elaborado pela ARTIGO 19 em 
2014. Para tanto, inicia-se com uma nova análise cronológica das 
informações que circularam na imprensa sobre a gestão do Siste-
ma Cantareira entre outubro de 2014 e março de 2015. A proposta 
é avaliar a forma como os órgãos públicos se comunicam com a 
população e a qualidade das informações divulgadas. Em um se-
gundo momento, será apresentada a análise de transparência de 
14 órgãos envolvidos com a gestão hídrica do Sistema Cantarei-
ra. Para essa verificação, dividida entre análises de transparência 
ativa e passiva, foram utilizados critérios da LAI, a Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/11). A metodologia para a avaliação foi a 
mesma utilizada no estudo de 2014 e tem como pano de fundo 
questões relacionadas a informações sobre a crise hídrica que a 
população da Região Metropolitana de São Paulo enfrentou, prin-
cipalmente, entre os anos de 2013 e 2016. 

O relatório faz, ainda, uma comparação entre os resultados 
de 2014 e de 2015/2016, com conclusões sobre a situação atual 
da transparência dos órgãos responsáveis pela gestão do Sis-
tema Cantareira. Por fim, traça recomendações para uma efe-
tiva melhora no acesso à informação relacionado à gestão de 
recursos hídricos. 

INTRODUÇÃO 



O diagnóstico deste relatório empregará o mesmo método 
desenvolvido para a análise de transparência da crise hí-
drica do Sistema Cantareira realizada em 2014 (ARTIGO       

 PARTE 1  Nesta etapa, identificamos o problema ao analisar 
quais atores estão envolvidos na questão e os informes e as 
declarações oficiais sobre a gestão da água no sistema por 
meio de notícias divulgadas na imprensa. Fizemos uma re-
visão cronológica dos acontecimentos e, com isso, foi pos-
sível verificar se houve divergência nas declarações e/ou 
informações sobre a crise hídrica, bem como perceber se 
houve mudança na forma como os órgãos públicos lidaram 
com a questão. O período da análise foi de 1º de outubro 
de 2014 até 13 de março de 2016.  

 PARTE 2  Foi feita uma análise da transparência no acesso 
à informação. Inicialmente, realizamos a análise da trans-
parência ativa por meio da verificação de sites dos órgãos 
públicos envolvidos com a questão, identificados na etapa 
anterior. Posteriormente, realizou-se, também, a avaliação 
da transparência passiva por meio da solicitação de infor-
mações aos órgãos. Para ambas foi utilizada como parâme-
tro a LAI, Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11). 

 PARTE 3  Constatada a falta de transparência, esta etapa 
identificou os principais fatores que dificultam o acesso à 
informação e como isso prejudica direitos humanos funda-
mentais associados ao direito de saber e ao acesso à água 
enquanto recurso fundamental para o consumo humano.

METODOLOGIA
19, 2014). Sendo assim, ele está dividido em três partes:
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 IDENTIFICAÇÃO
DO PROBLEMA
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Principais atores

 Tabela 1.   PRINCIPAIS ATORES RELACIONADOS À CRISE HÍDRICA E SUAS ATRIBUIÇÕES 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

SABESP | COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SSRH  | SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
RECURSOS HÍDRICOS  

ANA  | AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 

DAEE | DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA  

MP | MINISTÉRIO PÚBLICO

CBH | COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 
PCJ (PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ) 
E COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO TIETÊ

ARSESP | AGÊNCIA REGULADORA DE 
SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO  PAULO

Órgão da administração direta com poder de tomada de decisão sobre as políticas de gestão de
recursos hídricos. Responsável por decretar medidas de controle do consumo da água, tais como:
racionamento, taxas, multas e benefícios, na medida de suas competências estabelecidas em lei.

A SABESP é uma empresa de economia mista, e sua principal atribuição é a prestação de serviços de
saneamento básico ao Estado de São Paulo, com vistas à sua universalização. Compreende atividades
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas,
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos1.

São atribuições da secretaria o planejamento e a execução das políticas estaduais de recursos hídricos
e de saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo, incluindo o desenvolvimento, o
controle, a regularização, a conservação e a recuperação dos recursos hídricos, e a captação, a adução,
o tratamento e a distribuição de água2.

A ANA é uma agência reguladora, autárquica e vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. Entre suas
principais atribuições estão: disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização,
o controle e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos; outorgar, por
intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da
União e fiscalizar o cumprimento da outorga; elaborar estudos técnicos e estimular a pesquisa e a
capacitaçãode recursos humanos para a gestão dos recursos hídricos.

O DAEE é uma autarquia estadual à qual compete, entre outras atribuições, estudar o regime dos
cursos d’água existentes no estado, tendo em vista o seu aproveitamento para diversos usos; elaborar
o planejamento geral e os planos parciais sobre obras e serviços que devam ser submetidos à
aprovação do governo; elaborar projetos e executar a construção das obras de aproveitamento,
derivação ou regularização dos cursos de água; examinar e instruir os pedidos de concessão ou
autorização para uso da água ou para aproveitamento de força hidráulica; além de examinar os
projetos, dar assistência técnica e fiscalizar concessionários ou permissionários 3.

O Ministério Público atua como fiscal da lei. É um órgão independente e possui competências para
autuar inquéritos civis públicos por meio das promotorias.

Os comitês são colegiados com atribuições normativas, deliberativas e consultivas. Suas principais
funções são: participar na definição das ações e dos programas; aprovar e acompanhar a execução do
plano de bacias; criar câmara técnica para acompanhar pedidos de outorga; discutir e deliberar sobre
projetos e orçamentos a serem executados; arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos
relacionados aos recursos hídricos no âmbito da sua área de atuação; submeter, obrigatoriamente, os
planos diretores de recursos hídricos da bacia hidrográfica a audiência pública e desenvolver e apoiar
iniciativas em educação ambiental 4.

A ARSESP é uma agência reguladora estatal com atribuição de regular, controlar e fiscalizar, entre
outros, os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual, inclusive com relação
às questões tarifárias e de contratos de prestação de serviços de fornecimento de água e
tratamento de esgotos 5. 

Órgão da administração municipal com poder de tomada de decisão sobre as políticas de saneamento.
No caso de abastecimento de água e esgoto, pode firmar contrato com empresa concessionária.
A coleta e a destinação de resíduos, bem como a microdrenagem do município sempre estiveram 
a cargo da prefeitura 6.

1. Estatuto Social da SABESP.  2.  Decreto nº 47.906, 

de 24 de junho de 2003.  3. Lei nº 1.350, de 12 de 

dezembro de 1951. Cria e organiza o Departamento 

de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo.

4. Lei nº 9.433, de 1997 . 5. Lei Complementar 

nº1.025, de 7 de dezembro de 2007.  6. Plano 

Municipal de Saneamento Básico de São Paulo.

7. Estatuto Social da CETESB.

8. Decreto nº 26.048, de 15 de outubro de 1986, e 

“Quem somos” (http://www.cvs.saude.sp.gov.br/

quemsomos.asp).
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CETESB | COMPANHIA AMBIENTAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CVS | CENTRO DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE DE SÃO PAULO

A CETESB é um órgão delegado do Governo do Estado de São Paulo responsável pelo controle, pela
fiscalização, pelo monitoramento e pelo licenciamento de atividades geradoras de poluição, com a
preocupação fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo 7. 

O órgão é coordenador do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa) e tem o objetivo de
“planejar, coordenar, supervisionar, realizar estudos e propor normas e programas”, abrangendo
quatro subsistemas fundamentais de controle de 8: 

• bens de consumo e prestação de serviços que direta ou indiretamente se relacionam à saúde;
• ações de saneamento do meio (formas de intervenção sobre os efeitos advindos do uso e do
parcelamento do solo, das edificações, do sistema de produção em geral e dos sistemas de
saneamento básico – coletivos e individuais);  
• ambiente e processo de trabalho.

Outubro de 2014 

Segundo a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (SABESP), o volume de água armazenado nos 
reservatórios do Sistema Cantareira seguia em queda e re-

gistravam-se, em 1º de outubro de 2014, 6,7% da sua capacidade 
total de armazenamento. Desde maio daquele ano, o sistema 
dependia da primeira cota da “reserva técnica” (denominação 
empregada pela SABESP), também conhecida como “volume 
morto” - neste estudo usaremos ambas as denominações. O 
uso desse volume acrescentou 182,5 bilhões de litros de água, ou 
18,5%, sobre o total do sistema. Segundo o secretário estadual de 
Saneamento e Recursos Hídricos, Mauro Arce, esse volume po-
deria se esgotar em 21 de novembro daquele ano2.

A SABESP já havia manifestado interesse em captar a segun-
da cota da reserva técnica, o que acrescentaria mais 10,7% ao to-
tal da capacidade do Cantareira. Contudo, a Agência Nacional de 
Águas (ANA) informou que o estudo realizado pela companhia, 
chamado de “Plano de Operações”, necessitava de correções 
e deu um prazo de cinco dias para que elas fossem realizadas 3. 
A SABESP não cumpriu o determinado e solicitou prorrogação 
para o dia 6 de outubro4.

No dia 10 de outubro, o presidente da ANA, Vicente Andreu, 
declarou, em reunião do Conselho da Cidade de São Paulo (ór-
gão consultivo formado por representantes dos movimentos so-
ciais, entidades de classe, empresários, cientistas e pesquisado-
res, artistas e lideranças religiosas para construir o diálogo entra 
a administração pública e sociedade) que a solicitação realizada 
pela SABESP para a retirada da segunda cota da reserva técnica 
do sistema seria atendida mediante a divulgação detalhada de 
informações sobre a crise hídrica pelo Governo do Estado de 
São Paulo. A retirada seria realizada em partes, de acordo com 
o volume de chuvas, e autorizada pela ANA em parceria com o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE)5.

Houve forte crítica e pressão da parte de membros do Con-
selho da Cidade, inclusive do prefeito de São Paulo, Fernando 
Haddad, devido à falta de transparência do governo do estado 
em assumir a gravidade da situação hídrica6. Duas semanas an-

Revisão cronológica dos acontecimentos, 
declarações e posicionamentos dos atores envolvidos

tes, o Ministério Público Federal (MPF) e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo (MPE-SP) entraram com uma ação civil pú-
blica exigindo a revisão imediata da retirada de água do Sistema 
Cantareira pela SABESP e a proibição da captação integral da 
segunda cota do volume morto. O juiz federal Miguel Florestano 
Neto acolheu parcialmente a ação e determinou que o DAEE e a 
ANA revisassem as vazões retiradas do sistema, além de proibir a 
captação da segunda cota do volume morto7, 8.

A ANA informou que a SABESP não administrou a captação 
de água do volume morto de acordo com as especificações de 
retirada de água estipuladas. Identificou-se que a empresa esta-
va captando mais do que o permitido na represa de Atibainha, 
após vistoria realizada no Sistema Cantareira (que indicava nível 
38 cm abaixo da cota‑limite estipulada pelos órgãos regulado-
res)9, 10. Por meio de ofício, a Agência Nacional de Águas notificou 
o DAEE e solicitou que o órgão adotasse providências em caráter 
de urgência11.

Em outro ofício, a ANA pediu explicações ao DAEE sobre os 
motivos que o levaram a autorizar a SABESP a captar água do vo-
lume morto abaixo da cota‑limite da represa de Atibainha. No dia 
10 de outubro, a SABESP alegou que manutenções imprevistas 
haviam feito com que o bombeamento atingisse a cota antes do 
período planejado e que a operação integrada do Sistema Equi-
valente (para o Sistema Equivalente do Cantareira, são conside-
rados os reservatórios Jaguari-Jacareí, Cachoeira e Atibainha) 
compensaria a retirada do Atibainha. A ANA, por sua vez, ressal-
tou que, apesar do disponível no Sistema Equivalente, o uso do 
volume para além da cota definida para essa represa configura 
uso de parte da segunda cota do volume morto, e isto só poderia 
ocorrer mediante autorização dos órgãos reguladores12.

No dia 8 de outubro, na Câmara Municipal de São Paulo, em 
reunião pública da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que 
investigava as responsabilidades pela falta d’água no estado (ins-
talada em 20 de agosto de 2014), os microfones registraram o 
momento em que Dilma Pena, presidente da SABESP, e o vere-
ador Andrea Matarazzo (PSDB) classificaram como “teatrinho” 
a atuação dos vereadores na comissão. O vereador mencionou, 
ainda, que a CPI não teria consequências13.
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No dia 15 de outubro, Dilma Pena, em seu segundo depoi-
mento à CPI, manifestou que se sentiu ofendida e constrangida 
pelo episódio da publicização da conversa que teve em particular 
com o vereador. Na mesma reunião, declarou que, em novembro 
de 2014, o volume da primeira cota da reserva técnica chegaria 
ao fim, mas que existia previsão de chuvas no fim de outubro que 
poderiam amenizar a situação. Na ocasião, informou também 
que a SABESP estava realizando uma obra que seria capaz de 
aumentar em 12% o nível do Sistema Cantareira (106 milhões de 
metros cúbicos). Mesmo adiante das queixas sobre falta d’água 
da população, ela negou que existisse racionamento e afirmou 
que se tratava de uma operação que reduzia o bombeamento de 
água durante a noite, medida que teria afetado principalmente as 
áreas mais altas da cidade14.

Em algumas regiões de Carapicuíba, a população alegou ter 
ficado sem água por até oito dias. Notícias publicadas na impren-
sa mostraram moradores se abastecendo com baldes e alguns 
até se utilizando de lixeiras como caixas d’água. Com a impos-
sibilidade de usar sanitários, com correto descarte de dejetos, 
meios alternativos também estavam sendo incorporados pela 
população, como uso de sacos plásticos. Uma escola infantil da 
região precisou contratar caminhão pipa e galões de água para 
garantir o consumo humano15.

Novembro de 2014 

A autorização para o uso da segunda cota da reserva técnica/
volume morto do Sistema Cantareira foi concedida pelos órgãos 
reguladores em novembro de 2014 por meio da Resolução Con-
junta ANA/DAEE nº 1.672. Nesse documento, ficaram definidas no-
vas cotas‑limite para o bombeamento de água pela SABESP nos 
reservatórios Jaguari-Jacareí, Cachoeira e Atibainha. Diferente-
mente da autorização para o uso da primeira cota da reserva téc-
nica/volume morto, essa resolução determinava que a utilização 
de volumes adicionais ocorreria por parcelas, que seriam definidas 
por meio de Comunicados Conjuntos ANA-DAEE16. 

Nesse mesmo mês, foi instituída uma segunda categoria 
de bônus na cobrança pelo serviço de distribuição de água para 
aqueles que a economizassem, mas não atingissem a meta de 
20% de redução em relação ao mesmo período do ano anterior. 
Quem reduzisse o consumo entre 10% e 15% teria desconto de 
10% na conta de água; a redução de gasto entre 15% e 20% con-
feriria um bônus de 20%. Como ocorria desde fevereiro, quem 
economizasse mais que 20% teria desconto de 30% na conta. 
Não se registrava aumento no nível do reservatório desde 16 de 
abril de 2014. Até aquele momento, acumulavam-se 203 dias de 
queda ou estabilização do nível. A ANA previa que a segunda cota 
da reserva técnica teria duração até o fim de abril de 2015. Havia, 
contudo, muitas dúvidas em relação à qualidade dessa água17, 18.

Em declaração pública, o governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, afirmou que o racionamento ainda não seria necessário, 
uma vez que o sistema possuía volume suficiente para o abaste-
cimento da população até abril de 2015. Entre as medidas para 
tentar amenizar a crise hídrica, Geraldo Alckmin anunciou que, 
até dezembro de 2015, seria finalizada a construção de duas es-
tações de produção de água de reuso que abasteceriam direta-
mente as bacias dos Sistemas Guarapiranga e Alto Cotia. No dia 6 
de novembro, a ANA emitiu parecer favorável à transposição de 
água da bacia do rio Paraíba do Sul19.

No dia 3 de novembro, o ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Luiz Fux indeferiu o pedido de medida cautelar por 
parte do MPF que solicitava embargar qualquer autorização ou li-
cenciamento relacionado a obras de transposição do rio Paraíba 

do Sul. O MPF argumentava que seria necessária a realização de 
estudos para dimensionar quais seriam os efeitos e os impactos 
ambientais decorrentes da redução da vazão do rio. Contudo, o 
ministro do STF decidiu convocar uma audiência de mediação 
para buscar uma solução consensual para o problema da crise 
hídrica. A audiência havia sido convocada para 20 de novembro, 
com a presença do advogado-geral da União, dos governadores 
e dos procuradores-gerais dos estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais, da ministra de Meio Ambiente, do presiden-
te da ANA e do presidente do IBAMA20.

No dia 10 de novembro, ocorreu uma reunião entre a pre-
sidenta Dilma Rousseff e o governador Geraldo Alckmin para 
discussão sobre o abastecimento de água de São Paulo21. Esse 
encontro teria por objetivo debater as obras que deveriam ser 
realizadas para amenizar os efeitos da crise. Entre as obras ci-
tadas pelo governador, estavam a construção de duas estações 
de produção de água de reuso, que abasteceriam as bacias do 
Guarapiranga e Alto Cotia, e novo Sistema São Lourenço22. Os 
projetos totalizariam um investimento de R$ 3,5 bilhões, e o go-
vernador solicitou ajuda federal para arcar com os custos23, 24.

A procuradora da República Sandra Shimada Kishi, respon-
sável pela área de abastecimento no MPF, informou que, até o 
dia 13 de novembro, já havia 12 inquéritos civis públicos abertos 
para apurar as responsabilidades da crise hídrica, além de quatro 
ações civis. À época, a procuradora afirmou que seria necessá-
rio definir como a segunda cota da reserva técnica seria utilizada 
para evitar maiores impactos. Ela alegou que a forma como São 
Paulo estava lidando com a situação indicava que o poder públi-
co contava apenas com o retorno do período de chuvas25.

Em 27 de novembro, os governadores de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais fecharam acordo no STF para dar início às 
obras de infraestrutura que tinham como objetivo reduzir os efei-
tos da crise hídrica no Sudeste. Até o dia 28 de fevereiro de 2015, os 
estados deveriam apresentar propostas para o enfrentamento do 
problema. Entre elas encontrava-se a transposição do rio Paraíba 
do Sul, cuja bacia abrange os três estados, medida à qual o estado 
do Rio de Janeiro se mostrava contrário inicialmente26.

 Dezembro de 2014 

No dia 2 de dezembro, ao participar do seminário “Crise da 
escassez hídrica no Brasil e seu gerenciamento no Estado de São 
Paulo”, o assessor de Operações da SABESP, Antônio César da 
Costa e Silva, disse que a crise hídrica de São Paulo está associa-
da a um fenômeno climático “absolutamente imprevisível” que 
afetou também outras regiões do mundo, como o estado da Ca-
lifórnia, nos Estados Unidos27.

No início daquele mês, Alckmin e Dilma se reuniram para 
fechar um acordo para a construção de um novo sistema de 
abastecimento de água para a Grande São Paulo. O Sistema São 
Lourenço captaria água no rio São Lourenço, processo que seria 
financiado por uma Parceria Público‑Privada (PPP), com parte dos 
recursos coberta pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). A previsão é de que essa obra seja concluída em 201728.

Em seu novo mandato, iniciado em 2015, o governador de São 
Paulo decidiu substituir o secretário de Saneamento e Recursos 
Hídricos, Mauro Arce. O novo secretário indicado foi Benedito Bra-
ga, presidente do Conselho Mundial da Água.

No fim do mês de dezembro de 2014, a SABESP anunciou que 
manteria medidas de controle de custos em 2015 com orçamento 
menor do que em 2014. Segundo o diretor financeiro da compa-
nhia, Rui Affonso, os investimentos para o período de 2014 a 2018 
não representariam elevação no investimento previsto de R$ 12,8 
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bilhões. Entre as decisões, estavam a substituição de obras me-
nos emergenciais. O diretor financeiro argumentou que a previsão 
de chuvas, dentro da média histórica para o período, seria sufi-
ciente para atender ao abastecimento da Região Metropolitana de 
São Paulo até o fim de 2015. Nesse momento, o nível do sistema já 
registrava a marca de 6,7%29.

No fim de 2015, Dilma Pena anunciou que deixaria a presi-
dência da SABESP. A relação da presidente da companhia com 
o governo se desgastou após o vazamento de um áudio no qual, 
entre outras questões, ela mencionou que havia uma “orienta-
ção superior” para que a SABESP não alertasse a população so-
bre a necessidade de economizar água30.

No dia 18 de dezembro, o governador Geraldo Alckmin anun-
ciou medida que determinava que quem aumentasse o consu-
mo de água em até 20% pagaria a mesma percentagem a mais 
na conta. Caso o aumento no consumo superasse essa margem, 
o acréscimo no valor da conta saltaria para 50%. Este percentual 
seria calculado com base na média de fevereiro de 2013 a janeiro 
de 2014. Alckmin negou que isso seria uma multa ao consumidor 
e definiu a medida como “tarifa de contingência”31.

Em 26 de dezembro, verificou-se um aumento no nível de 
água do Sistema Cantareira, passando para 7,4%. Dois dias de-
pois, no dia 28, o volume era de 7,3%. Ambas as medições con-
tam como a segunda cota do volume morto32, 33.

 Janeiro de 2015 

O novo presidente da SABESP, Jerson Kelman, que assumiu o 
cargo em 9 de janeiro, declarou, no dia 14 do mesmo mês, que se-
ria possível que o Sistema Cantareira secasse em março daquele 
ano. Naquele momento, o nível do sistema havia sofrido queda e 
registrava 6,3% de sua capacidade. Kelman também declarou que 
a SABESP tentaria informar com maior precisão a população so-
bre os “cortes de água”34, referindo-se ao processo denominado 
pela companhia como “redução de pressão”.

A SABESP também anunciou que toda a região metropolita-
na estava sob redução de pressão da água e divulgou um mapa 
das áreas afetadas. Segundo a empresa, essa redução ocorria, 
principalmente, à noite e durante a madrugada, horário que não 
afetaria a população ou as atividades econômicas35. Essa afirma-
ção ia de encontro com o que era observado, relatado e denun-
ciado em diversas regiões de São Paulo. Entende-se que essa 
narrativa foi utilizada depois de a Justiça ter proibido a cobrança 
de “multas”, ou a “tarifa de contingência”, para quem consumisse 
mais do que a média. De acordo com o argumento apresentado 
na sentença liminar da juíza da 8ª Vara da Fazenda Pública de São 
Paulo, a lei exige que a “tarifa de contingência” seja aplicada so-
mente após a adoção de racionamento oficial.

No dia 16 de janeiro, o governador informou que o estado es-
tava adotando medidas para aumentar a produção de água no Sis-
tema Guarapiranga. Além disso, ele apontou também que o Siste-
ma Alto Tietê passaria a receber água do rio Guaratuba (que nasce 
na Serra do Mar e deságua na cidade de Bertioga), aumentando 
em 500 litros por segundo a vazão para o sistema. Na ocasião, 
Alckmin amenizou a existência de racionamento, alegando existir 
uma “restrição hídrica” por parte da ANA no Sistema Cantareira36.

A ANA e o DAEE determinaram que o limite de retirada do 
Sistema Equivalente do Cantareira para o mês de janeiro daquele 
ano seria de 22,9 milhões de metros cúbicos37. Em ofício ao DAEE, 
a agência manifestou preocupação quanto ao planejamento da 
operação do sistema e reforçou que era necessário que a SA-
BESP elaborasse um plano operacional de curto e médio prazos, 
utilizando previsões conservadoras. Entre os argumentos, a ANA 

ressaltou que a SABESP utilizou previsões de vazão muito acima 
daquelas verificadas, correspondendo a uma diferença de 117 
milhões de metros cúbicos a menos do que havia sido planejado 
para outubro, novembro e dezembro de 201438, 39.

Em 22 de janeiro, as regiões da capital que estavam sendo 
abastecidas por água do Sistema Alto Tietê voltaram a ser aten-
didas exclusivamente pelo Sistema Cantareira. O cálculo da SA-
BESP previa que o Sistema Alto Tietê suportaria a distribuição 
interligada com o Cantareira até outubro. Contudo, essa estraté-
gia estava levando o Sistema Alto Tietê ao colapso. Decidiu-se, 
assim, aumentar a transferência do Sistema Guarapiranga para 
o Cantareira40.

No dia 24, o governo anunciou que o empreendimento para 
ligação entre as represas Jaguari (Rio de Janeiro), da bacia do rio 
Paraíba do Sul, e a de Atibainha (São Paulo), do Sistema Canta-
reira, passaria a fazer parte do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC). O investimento estava estimado em R$ 830,5 
milhões, e a obra seria executada pela SABESP.

No fim de janeiro, o nível de água no Sistema Cantareira era 
de 5,2% da capacidade. Diante desse quadro, a SABESP já mani-
festava a necessidade de utilizar a terceira cota da reserva técni-
ca na represa de Atibainha, em Nazaré Paulista (SP). Mantendo a 
vazão de retirada de água, a previsão era de que a terceira cota 
desse volume morto acabaria em maio de 2015. Quando ques-
tionada sobre até que ponto seria possível retirar água do siste-
ma sem afetar a qualidade, a SABESP não se manifestou41.

Ao mesmo tempo, Geraldo Alckmin, no dia 30 de janeiro, 
durante sua passagem por Brasília para pedir auxílio ao governo 
federal, negou que existiria um prazo para que São Paulo iniciasse 
rodízio severo no fornecimento de água e alegou que a possibili-
dade de restrição de abastecimento, com cinco dias por semana 
sem água, como anunciada pela SABESP, ainda era uma decisão 
“não tomada”42.

Fevereiro de 2015

No início de fevereiro, o governador de São Paulo apresentou 
um pacote de oito obras emergenciais. No caso do Sistema Can-
tareira, o Alto Tietê receberia água dos rios Grande e Guaratuba, 
além de captação de água do ribeirão Guaió e reversão do curso 
do rio Itatinga; para o Sistema Guarapiranga, foi anunciada a ligação 
do rio Alto-Juquiá-Guarapiranga, a do rio Capivari-Billings-Guara-
piranga, a ampliação da transferência da Billings e a ampliação da 
capacidade de tratamento de água da Estação Alto da Boa Vista43.

Em meados de fevereiro, o nível do Cantareira havia subi-
do para 8,3% da capacidade total. Também foram registrados 
aumentos no nível dos demais reservatórios monitorados pela 
SABESP44. Essa elevação do reservatório devido às chuvas, no 
entanto, não significou que a possibilidade de rodízio havia sido 
descartada, como fora anunciado pela companhia e desmentido 
algumas vezes pelo governador45. Uma semana antes, o governo 
do estado já havia se posicionado em relação a criar um “gatilho” 
para acionar o racionamento de água a partir da definição pela 
SABESP de um nível mínimo de segurança do Sistema Cantareira 
para evitar o desabastecimento 46.

No dia 13 de fevereiro, uma notícia publicada na impren-
sa revelou que, no início do mês, a SABESP havia orientado 
seus funcionários da ouvidoria, por meio de uma cartilha, a 
registrar as reclamações por falta de água como “solicitação 
de informação”. O fato ocorreu durante o período de maior 
intensidade das medidas emergenciais adotadas, tais como a 
redução de pressão e o fechamento de 40% da rede de distri-
buição de água. É importante ressaltar que, a partir dos regis-
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tros de reclamações, a empresa tem um prazo para solucionar 
o problema, sob fiscalização da ARSESP, e que o número de 
contestações é divulgado no relatório financeiro, distribuído a 
investidores e acionistas das bolsas de São Paulo e Nova York. 
Segundo o presidente da Comissão de Defesa do Consumi-
dor da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em São Paulo, a 
orientação representa uma “absoluta falta de transparência” 
e ainda demonstra “manipulação dos dados que são divul-
gados”, tanto para o mercado financeiro como para a popu-
lação47. Após a divulgação do caso, a SABESP alegou que essa 
orientação tinha sido um erro na cartilha. 

Nesse período, ocorreu o aumento da demanda por água 
engarrafada, seguido pelo aumento dos preços desse produto 
no mercado. Da mesma forma, filtros e purificadores também 
apresentaram uma elevação dos preços registrados48.

 Março de 2015 

O mês de março começou com o registro do maior nível de 
água no ano: 11,6% da capacidade do Sistema Cantareira. Isso 
porque os registros históricos dos níveis de chuva da Grande 
São Paulo indicavam que o mês de fevereiro de 2015 havia sido 
o mais chuvoso em 20 anos, com 322,4 milímetros de água acu-
mulados49. Esse volume, contudo, era insuficiente para amenizar 
a crise hídrica. A previsão, naquele momento, era de que, caso 
não ocorresse aumento das chuvas, o sistema secaria totalmen-
te até setembro50.

No dia 23 de março, o sistema registrava 12,9% em seu nível 
após 16 dias consecutivos de aumento de volume. Nessa medição, 
já foram consideradas as duas cotas dos volumes mortos. O nível 
dos demais reservatórios utilizados pela SABESP também subiu51.

Diante do aumento das chuvas, a ANA avaliava propor limi-
tes intermediários para a exploração dos níveis dos reservatórios 
do Sistema Cantareira. A discussão sobre a renovação da outor-
ga estava prevista para abril de 2015, e existia a expectativa de 
que essa proposta fizesse parte dos debates. A outorga concedi-
da à SABESP, em 2004, deveria ter sido renovada em 2014, mas 
foi prorrogada para outubro de 2015.

Em um seminário sobre uso sustentável de água em Bra-
sília, no dia 20 de março, o presidente da ANA, Vicente Andreu, 
afirmou que, até aquele momento, a situação hídrica do Sistema 
Cantareira permanecia crítica, e nenhuma medida tomada até 
então havia sido capaz de aliviá-la52. Na ocasião, ele defendeu 
que era preciso revisar a legislação no que diz respeito à maior 
distinção entre uso humano e consumo urbano. Apontou que a 
“população precisa dizer se às vezes prefere correr o risco de ter 
menos água e manter a atividade produtiva, ou ter gente enchen-
do a piscina e um conjunto de pessoas desempregadas”53. Com 
essa afirmação, Vicente Andreu colocou em questão a definição 
na Lei Nacional de Recursos Hídricos de que, em situação de es-
cassez, a priorização deve ser o consumo humano e a desseden-
tação de animais.Diante dessas declarações do presidente da 
ANA sobre a necessidade de manter as medidas tomadas até o 
momento para o enfrentamento da crise, o governador Geraldo 
Alckmin reagiu, acusando-o de “disseminar o pânico”54.

 Abril de 2015 

Como anunciado por meteorologistas, em abril ocorreu re-
dução da precipitação, e o nível do Cantareira caiu novamente, 
chegando a 15,4%55. Em 13 de abril, a SABESP colocou em ope-
ração uma adutora de 2,1 km que liga o Rio Grande (braço da 
Billings) a bairros da Zona Sul de São Paulo. A obra custou R$ 7,6 

milhões. Cerca de 250 mil moradores de bairros como Balneá-
rio, São Francisco, Cidade Júlia, Eldorado, Jardim Apurá, Jardim 
Guacuri, Jardim Rubilene, Jardim Selma e Pedreira, antes aten-
didos pelo Sistema Guarapiranga, passaram a receber água do 
Rio Grande, que anteriormente abastecia somente as cidades de 
São Bernardo, Diadema e parte de Santo André56.

Apesar de anunciada por Alckmin, a obra para ligar o reserva-
tório do Sistema Rio Grande e socorrer o Alto Tietê, prevista para 
entrar em operação em maio, não havia nem mesmo sido inicia-
da no fim do mês de abril. Segundo informações da SABESP, ela 
seria finalizada somente em agosto57. O governador, para minimi-
zar o caso, alegou que o atraso se dava por culpa do processo de 
licenciamento ambiental58.

O Ministério Público solicitou que a SABESP alterasse a 
forma de divulgação dos níveis do Sistema Cantareira e de-
terminou que a empresa informasse o índice que mostra que 
está operando com “volume negativo”, sendo este obtido pela 
diferença entre o volume útil e a reserva técnica, dividida pela 
capacidade do volume útil. No dia 28 de abril, foi registrado o 
volume negativo de 9,2% 59.

São considerados 3 índices distintos:
• Índice 1 = (Volume Armazenado)/(Volume Útil)
• Índice 2 = (Volume Armazenado)/(Volume Total)
• Índice 3 = (Volume Armazenado-Volume Reserva  
Técnica)/(Volume Útil)

No dia 30, último dia do prazo, a SABESP informou que en-
tregou ao DAEE o pedido de renovação da outorga do Sistema 
Cantareira60.

Maio de 2015 

O mês de maio iniciou-se com o Sistema Cantareira regis-
trando o índice de 19,9%, considerando o cálculo com base na di-
visão do volume armazenado pelo volume útil. De acordo com os 
outros dois índices, que passaram a ser também divulgados após 
ação do Ministério Público, registraram-se 15,4%, considerando o 
volume total do sistema, e -9,3%, considerando o volume arma-
zenado menos o volume da reserva técnica dividido pelo volu-
me útil61. No dia 4 de maio, foi iniciada a obra de interligação dos 
Sistemas Rio Grande e Alto Tietê62. Jerson Kelman, presidente da 
SABESP, anunciou, no dia seguinte, o adiamento do restante das 
obras previstas para 2015. O atraso foi justificado pelo reajuste 
da tarifa autorizado pela ARSESP, de 15,2%, em vez dos 22,7% so-
licitados pela SABESP. Kelman ressaltou, também, que nenhuma 
das obras relacionadas à garantia hídrica seria afetada.

Antes da definição do reajuste, contudo, a SABESP já havia 
anunciado a redução em 55% dos investimentos em coleta e tra-
tamento de esgoto em 2015. Ainda assim, estava previsto o paga-
mento de R$ 252,3 milhões em dividendos para seus acionistas 
nas bolsas de São Paulo e Nova York.

CONTRATOS DE DEMANDA FIRME 

A SABESP tinha cerca de 500 contratos pre-
mium com grandes consumidores de água, que iam 
desde condomínios residenciais, shoppings centers 
e indústrias, até hospitais e escolas, que recebiam 
descontos nas tarifas se atingissem um teto mínimo 
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Mesmo estando aquém das expectativas da SABESP, a asso-
ciação de consumidores Proteste acionou a Justiça para tentar 
barrar o reajuste de 15,24% na conta de água. A organização consi-
derou “absurdo” o argumento de que a queda na demanda justifi-
cava o aumento da tarifa, pois a população havia sido estimulada a 
reduzir seu consumo em decorrência da grave crise hídrica68.

Também em maio teve início o envolvimento do exército 
na questão da crise hídrica. Em 28 de abril, em uma pales-
tra sobre planejamento e estratégia com a participação de 
acadêmicos e militares, o diretor metropolitano da SABESP, 
Paulo Massato Yoshimoto, declarou que a situação seria um 
“terror” caso as obras previstas para evitar o desabasteci-
mento não ficassem prontas. Yoshimoto citou, ainda, o caso 

de Itu, município no interior de São Paulo, que em 2014 en-
frentou pelo menos 10 meses de racionamento de água, em 
que houve assaltos a carros-pipa e saques a estabelecimen-
tos. Colocava-se, com isso, a questão da crise hídrica como 
uma questão de segurança. A SABESP foi procurada para ex-
plicar as falas de seu diretor, mas não se manifestou 69.

No dia 27 de maio, o Coletivo de Luta pela Água denunciou 
a ocupação por militares da sede central da SABESP. Segundo 
comunicado da empresa, a operação ocorreu como preven-
ção a uma eventual necessidade de ocupação em caso de “cri-
se”. A definição deste termo, no entanto, não foi oficializada 70.

O Comitê de Crise Hídrica, formado por secretários estadu-
ais de órgãos como a Secretaria de Saneamento e Recursos Hí-
dricos( SSRH), a Secretaria de Meio Ambiente (SMA) e a Secreta-
ria de Estado da Saúde (SES), e por membros de universidades e 
da sociedade civil organizada, voltou a manifestar a possibilidade 
de instalação de rodízio com cinco dias sem água, para dois com 
abastecimento. Ainda não havia sido definido o “gatilho” para ati-
var a implantação do rodízio, mas a SSRH considerava premissas 
como chuvas e obras emergenciais71. 

Não obstante, informações desencontradas ainda per-
maneciam. Notícias do dia 13 de maio apontavam que as de-
clarações de Jerson Kelman eram infundadas, pois acreditava-
‑se que a implantação de rodízio se tratava de uma “hipótese 
remota”. Para isso, ele afirmava que seria necessário apenas 
manter a economia por parte da população e concluir as obras 
emergenciais dentro do prazo72.

No fim do mês, foi noticiado que, a partir de setembro, a 
SABESP teria de reduzir para 10 m³/s o volume de água capta-
do no Sistema Cantareira. Essa redução representava 25,9% da 
vazão liberada até então para o abastecimento da população 
da Região Metropolitana de São Paulo. Essa decisão foi tomada 
pela ANA e pelo DAEE durante reunião na SSRH para definição 
da operação do Cantareira no período de junho a novembro73. 

 Junho de 2015  

O mês de junho começou com a conclusão da obra de liga-
ção entre duas adutoras que permitia a transferência de 0,5 m³/s 
de água do Sistema Rio Claro  para abastecimento da Zona Leste 
da cidade, reduzindo o uso do Sistema Cantareira74.

Entretanto, a obra de transposição das represas Jagua-
ri e Atibainha, uma das mais importantes para aliviar o Sistema 
Cantareira, teve previsão de atraso de três meses após o Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE) solicitar que o edital de licitação 
do projeto fosse refeito pela SABESP. A obra, orçada em R$ 830 
milhões, aguardava empréstimo por parte do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e a previsão de 
conclusão passou a ser fevereiro de 201775.

O governador de São Paulo havia anunciado, em fevereiro, 
que entregaria um plano de contingência no final do mês de ju-
nho. Com este, as prefeituras da Grande São Paulo poderiam, por 
exemplo, regular leis para multar o desperdício de água. Alckmin 
reafirmou o compromisso no dia 8 de junho, sem, contudo, apre-
sentar o plano. O secretário de Saneamento e Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo, Benedito Braga, acrescentou, na mesma 
data, que não existia expectativa de colocá-lo em funcionamen-
to, a menos que houvesse uma situação extrema76.

No mesmo dia, o governador justificou o aumento de 15,24% na 
conta de água, regulado pela ARSESP. Segundo ele, o reajuste foi ne-
cessário em decorrência do “aumento da conta de energia elétrica”. 
Na mesma ocasião, frisou que o bônus estaria mantido e ressaltou 
que o Estado de São Paulo foi o único do país a bonificar os consu-

de consumo. Caso não consumissem esse mínimo, 
perderiam seus descontos. São os chamados “con-
tratos de demanda firme”, e sua lógica é inversa à 
aplicada ao bônus para o consumidor comum, indo 
na direção oposta ao combate à crise hídrica. 

Aproximadamente metade dos grandes consu-
midores de água com contrato de demanda firme são 
atendidos pelo Cantareira com tarifas vantajosas. O 
consumo desse tipo de cliente caiu 25%, enquanto a 
população reduziu seu consumo em 45%. Após a apli-
cação de sobretaxa, muitos dos clientes de demanda 
firme alternaram suas fontes de captação de água 
(poços, caminhões‑pipa etc.). Entre os diferentes 
setores, o setor automotivo reduziu o consumo men-
sal de água em 64% em um ano; o setor de alimenta-
ção, 26%; o hospitalar, 19%; os setores varejista e far-
macêutico, 17,6%, e os condomínios comerciais (tais 
como os das avenidas Paulista e Berrini), 14,8% 63.

Segundo dados da própria SABESP, nos 16 no-
vos acordos firmados em 2014, a demanda contra-
tada foi de 120,695 milhões de litros de água. Con-
tudo, o volume consumido de fato foi 550% maior. 
A SABESP seguiu assinando esse tipo de contrato, 
mesmo ao longo da crise hídrica e da instituição dos 
bônus de incentivo para os consumidores individu-
ais. No final de outubro de 2015, quando o sistema 
estava perto de entrar na segunda cota do volume 
morto e a população aguardava a definição sobre a 
aplicação de racionamento na Região Metropolita-
na de São Paulo, a empresa firmou seu 16º contrato 
de 2014, que representava retirada de 14 milhões de 
litros a mais do Sistema Cantareira 64. 

Apesar das solicitações de informação, por 
meio da Lei de Acesso à Informação, feitas pela 
agência de notícias A Pública com apoio da ARTI-
GO 19, a SABESP se negava a publicar os nomes de 
seus maiores clientes65. É importante relatar que a 
companhia, mais uma vez, desobedeceu à deter-
minação da Corregedoria Geral da Administração 
(CGA) de janeiro de 2015. Em fevereiro, o correge-
dor Gustavo Ungaro havia determinado a entrega 
dos contratos de demanda firme. Ele foi substituído 
do cargo um mês depois66. A ARTIGO 19 e a agência A 
Pública conseguiram acesso aos contratos e os pu-
blicizaram em 22 de maio de 2015 67.
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midores que economizaram água durante o período de crise77.
No dia 9 de junho, teve início a instalação de membranas na 

Estação de Tratamento de Água (ETA) Alto da Boa Vista, do Sis-
tema Guarapiranga, para aumentar a produção em 1 m³/s, com o 
objetivo de abastecer cerca de 300 mil pessoas. O investimento 
foi de R$ 42 milhões feito com recursos próprios da SABESP. Essa 
medida visava atender a parte da população que até aquele mo-
mento dependia do Sistema Cantareira78.

No dia 10 de junho, foi aprovado o relatório da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) que investigava o contrato da SA-
BESP com a prefeitura de São Paulo. No texto final, foi indicada 
a criação de uma agência reguladora para fiscalizar o contrato79. 

No dia 11 de junho, o ministro Luiz Fux, do STF, proferiu 
decisão que reconhecia a relação direta entre a escassez de 
recursos hídricos e o desmatamento. Os estados foram ofi-
ciados a estabelecer metas de recuperação florestal em áreas 
de preservação permanente acima da faixa estabelecida pelo 
atual Código Florestal. Luiz Fux, relator da ação civil (2536) 
movida pelo MPF e que apura as responsabilidades pela crise 
hídrica, determinou um prazo de dez dias para que os gover-
nadores do Espírito Santo, de Minas Gerais, do Rio de Janeiro e 
de São Paulo apresentassem as diretrizes de recuperação de 
vegetação nativa80,81.

No dia 12 de junho, a Justiça de São Paulo indeferiu o pedido 
de liminar apresentado pela Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) contra o aumento da tarifa de água, definido 
em maio pela SABESP. A organização argumentava que o ajuste 
seria ilegal e, de acordo com sua diretora jurídica, não seria possí-
vel “onerar ainda mais” as indústrias82.

No dia 25 de junho, Geraldo Alckmin e Dilma Rousseff assi-
naram acordo de financiamento do BNDES para a obra de inter-
ligação das represas do Jaguari (Paraíba do Sul) e Atibainha (Sis-
tema Cantareira). O investimento total previsto era de R$ 830,5 
milhões, sendo que R$ 747 milhões viriam de financiamento do 
BNDES e R$ 83 milhões, como contrapartida da SABESP83. 

No dia 29, foi entregue mais uma obra para a ampliação da 
vazão do Sistema Alto Tietê. Foram instalados 9 km de adutoras 
para ligar o rio Guaió, no trecho de Suzano, ao Sistema Alto Tie-
tê. Após essa obra, a previsão era de que a vazão seria ampliada 
em 1 m³/s84.

 Julho de 2015  

Mês tradicionalmente seco, julho começou com queda no 
nível do Sistema Cantareira. Mesmo após a estação chuvosa, ape-
nas a primeira cota do volume morto havia sido recuperada, e o 
Cantareira registrava nível de 19,8%, cálculo feito com base na di-
visão do volume armazenado pelo volume útil de água. O segundo 
índice apontava 15,3% (volume armazenado dividido pelo volume 
total), e o terceiro índice foi de -9,4% (volume armazenado menos 
o volume da reserva técnica dividido pelo volume útil)85.

O plano de contingência para a seca, que havia sido prome-
tido pelo governador até o fim de junho, sofreu atraso na entrega, 
que foi postergada para julho. Segundo a SSRH, o texto havia sido 
consolidado no último dia do mês de junho86.

No dia 7 de julho, foram divulgados o Estudo de Impacto Am-
biental (EIA) e o seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima) do projeto de interligação dos reservatórios Jaguari e Ati-
bainha. Foram previstas desapropriações em 5,45 hectares, dos 
quais 4,64 apenas em Santa Isabel, na região do Alto Tietê, locali-
dade que abrigará as instalações para a captação de água do rio 
Jaguari, a estação elevatória e a subestação de energia. Foram re-
alizadas duas audiências públicas no município (maio e junho) e 

outras duas ocorreram nas cidades de Igaratá e Nazaré Paulista87.
No dia 8, em audiência pública realizada no Senado, o go-

vernador de São Paulo afirmou que não existia risco de adoção 
de rodízio de água no estado. Ele apontou que, apesar da “maior 
seca da história”, o período seco previsto para aquele ano seria 
mais úmido. Segundo ele, em 2013, os institutos de pesquisa 
diziam que as chuvas seriam normais ou até mesmo acima da 
média, mas, devido a “mudanças climáticas e imprevisibilidade”, 
houve uma seca “duríssima”88.

 

PREVISÃO DE CRISE 

Em 2009, o então governador de São Paulo, José 
Serra, encomendou um estudo que contou com a 
participação de 200 especialistas e foi coordenado 
pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente, em que 
foi realizada uma projeção dos cenários ambientais 
nas décadas de 2010 e 2020. O estudo intitulado 
“Cenários Ambientais 2020” (SMA, 2013) foi elabo-
rado com o objetivo de embasar um planejamento 
integrado para “direcionar a trajetória ambiental de 
São Paulo pela melhor rota possível”. Uma das pre-
visões desse material era de que o Sistema Canta-
reira enfrentaria dificuldades em 2015.

O relatório destaca períodos extremos de chu-
vas em 2010 e 2011, seca em 2014 e que, “por volta 
de 2015” – como se a narrativa ocorresse em 2020, 
em um tempo futuro –, “a seca atingiu a bacia hi-
drográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí”. 
O estudo previa, também, que em algumas regiões 
do estado haveria “guerras por água”. As projeções 
apontam, ainda, a possibilidade de nova crise hídri-
ca em 2018, ainda pior que a vivida em 2015, uma 
vez que, além das águas superficiais, as subterrâ-
neas também seriam afetadas. Nesse cenário, caso 
sejam mantidas as percepções atuais de evolução, a 
ANA teria de disponibilizar técnicos para mediação 
de conflitos e prefeitos e vereadores teriam de res-
tringir temporariamente algumas atividades eco-
nômicas de uso intensivo de água89.

Mesmo diante do agravamento da crise hídrica vivida desde 
2014, a SABESP anunciou que pretende manter a captação máxi-
ma de 33 m³/s, concedida por outorga desde 200490. Vale lembrar 
que esse impasse fez com que as negociações para a concessão 
de nova outorga, que deveriam ter ocorrido em 2014, fossem adia-
das. A região do PCJ (Piracicaba, Capivari, Jundiaí) também queria 
ampliar sua captação devido ao aumento da demanda.

Em relação à economia de água, a SABESP divulgou que, 
até o dia 14, 83% dos usuários haviam reduzido seu consumo na 
Região Metropolitana de São Paulo. Isso corresponde, segundo a 
empresa, a 6 m³/s de água, o que seria suficiente para abastecer 
durante um mês a população de Campinas e São Bernardo do 
Campo, por exemplo. Desses 83% economizados, 73% efetiva-
mente ganharam bônus, pois os 10% restantes, apesar da econo-
mia, não atingiram a taxa suficiente para obtê-lo91.
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CRISE HÍDRICA E HIPEREPIDEMIA

Em evento realizado em maio de 2014 na Facul-
dade de Saúde Pública da Universidade de São Pau-
lo (USP), dados divulgados pela Divisão de Doenças 
de Transmissão Hídrica e Alimentar, vinculada à 
Secretaria Estadual da Saúde, apontam para uma 
hiperepidemia de diarreia aguda em 2014. Segundo 
o órgão, foram registrados 315 mil casos da doença 
no estado naquele ano, uma média de 863 ocorrên-
cias por dia. Trata-se de uma doença que dura de 
dois a 14 dias, causando desidratação, febre e có-
licas. O pico de casos registrados foi observado no 
mês de fevereiro, quando o índice superou em 70% 
a média de ocorrências para o período – foram 34 
mil ante os 20 mil calculados entre 2008 e 2013. Só 
na capital, foram 9.900 registros na sétima semana 
do ano, o que representa mais que o dobro (110%) 
da média do período, que é de aproximadamente 
4.700 ocorrências.

Naquele mês, a Companhia de Saneamento Bá-
sico do Estado de São Paulo (SABESP) lançou o pro-
grama de bônus para estimular a economia e ini-
ciou o racionamento de água noturno, por meio da 
redução da pressão nas tubulações, com o objetivo 
de diminuir a produção do Sistema Cantareira, que 
já estava em situação crítica. A manobra provocou 
cortes no abastecimento e expôs a rede pública ao 
risco de contaminação por infiltração do lençol fre-
ático. Eliana Suzuki, diretora da divisão que promo-
veu o evento, relacionou a evolução da doença ao 
problema de falta d’água. Em nota divulgada no dia 
24 de julho, contudo, a secretaria informou que os 
dados “são preliminares” e que “qualquer conclu-
são é precipitada, alarmista e pode levar a um pâni-
co desnecessário”94.

Diante da questão financeira da SABESP, a empresa anun-
ciou a venda de imóveis para arrecadação de recursos no curto 
prazo. Além disso, ela abriu um “feirão” para que os devedores 
pudessem renegociar seus débitos92.

No dia 21, foram entregues, pelo governo do estado, três 
reservatórios de água: em Embu-Guaçu, Embu das Artes e São 
Bernardo. Este último tem capacidade para duplicar o armaze-
namento de água da cidade. O investimento total nos três reser-
vatórios foi de R$ 9,6 milhões93.

Foi no mês de julho que o promotor de justiça do Ministé-
rio Público Estadual, Ricardo Manuel Castro, do Grupo de Atu-
ação Especial de Defesa do Meio Ambiente (Gaema), solicitou 
a suspensão da obra de transposição de água da Billings para 
o Alto Tietê por irregularidades no processo, uma vez que ela 
estava sendo licenciada com um Estudo Ambiental Simplifica-
do (EAS), e não por meio de um Estudo de Impacto Ambiental/
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima), que é uma análise 
mais completa, como deveria ocorrer. Esse pedido foi negado 
pelo juiz Luís Manoel Fonseca Pires, da 3ª Vara da Fazenda Pú-
blica de São Paulo. Contudo, foram cobradas explicações dos 
órgãos do governo envolvidos 95.

 Agosto de 2015 

No dia 18 de agosto, o governo de Geraldo Alckmin publi-
cou uma portaria do DAEE96, no Diário Oficial do Estado97, na 
qual reconheceu oficialmente, PELA PRIMEIRA VEZ, que a si-
tuação hídrica na cidade de São Paulo era crítica e que existia 
risco para o abastecimento público. Nesse documento, foi de-
finido que “ações de caráter especial deveriam ser adotadas”, 
sem especificar exatamente quais seriam essas ações.

Nos dias 20 e 21 de agosto, o Ministério Público de São Paulo, 
o Ministério Público Federal, o Ministério Público de Contas e a De-
fensoria Pública promoveram audiência pública para ouvir a po-
pulação com o intuito de produzir provas para dez inquéritos que 
apuram se estariam ocorrendo racionamento de água, impactos 
sobre a saúde devido à degradação da qualidade da água, legali-
dade das obras emergenciais, previsibilidade da crise e suficiência 
das medidas adotadas pelo governo de Geraldo Alckmin98. Foram 
colhidos 80 depoimentos ao longo dos dois dias, que foram inte-
grados aos procedimentos investigatórios instaurados.

No dia 24 de agosto, o Tribunal de Contas do Estado (TCE) 
de São Paulo determinou diligências em obras da SABESP que 
tinham por objetivo o enfrentamento da crise hídrica. Tais 
obras foram autorizadas sob regime de emergência, o que ex-
clui o processo normal de concorrência entre diferentes forne-
cedores. Segundo o órgão, esse tipo de regime só poderia ter 
sido utilizado pelo governo após o reconhecimento oficial de 
criticidade, o que ocorreu somente no dia 18 de agosto99.

No dia 26 de agosto, o Conselho de Meio Ambiente (CON-
SEMA) aprovou o EIA/RIMA da obra de interligação entre os re-
servatórios de Atibainha e Jaguari. Após essa aprovação, faltava 
apenas o aval da CETESB100. Contudo, antes da autorização defi-
nitiva, o MPE-SP ameaçou processar criminalmente os integran-
tes do conselho caso eles permitissem que as obras da SABESP 
driblassem o processo de licenciamento ambiental convencio-
nal. A SSRH solicitou ao CONSEMA um “rito especial” para apro-
vação de cinco obras. Para o promotor Ricardo Manuel Castro, 
o objetivo do governo era tentar corrigir o fato de que as obras 
haviam sido iniciadas sem o licenciamento correto101.

O TCE culpou o governo do estado pela crise hídrica, que 
avaliou ter sido provocada por “falta de planejamento das 
ações da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos”, ape-
sar dos alertas feitos desde 2004, conforme aponta relatório 
da instituição. No período, o estado foi governado pelos tuca-
nos Geraldo Alckmin, José Serra, Alberto Goldman e Cláudio 
Lembo (DEM).

Segundo o relatório que analisou as contas de Alckmin em 
2014, aprovadas com ressalvas pelo TCE, “medidas poderiam 
ter sido tomadas anteriormente para que a crise não chegasse 
ao ponto em que se encontra atualmente, ou pelo menos para 
que seus efeitos fossem minimizados”. O Tribunal cobrou a es-
truturação de um plano de contingência específico para even-
tuais riscos de escassez. O plano, prometido desde a criação 
do Comitê de Crise Hídrica, ainda não havia sido divulgado102, 103.

Quanto aos registros de nível de água no Sistema Cantarei-
ra, no mês de agosto foi apontada queda no nível de água. Esse 
índice foi de 15,9% (índice 1 – volume armazenado dividido pelo 
volume útil), 12,3% (índice 2 – volume armazenado dividido pelo 
volume total de água do Cantareira) e -13,4% (índice 3 – volume 
armazenado menos o volume da reserva técnica dividido pelo 
volume útil)104.
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  Setembro de 2015   

Em setembro, a SABESP divulgou o número de reclamações 
registradas desde janeiro de 2015. Os dados apontam aumento 
de 49% nos registros por falta de água. A pior situação foi anotada 
em São Mateus, Zona Leste de São Paulo, com aumento de 238% 
nas reclamações105.

Até o dia 5 de setembro, era possível encontrar mais de 50 
ações e processos do Ministério Público envolvendo a crise hídrica 
no Estado de São Paulo. Um dos inquéritos trata da possibilidade 
da contaminação da água, tornando‑a imprópria para consumo e 
provocando doenças. Segundo relatos de moradores da região de 
Campinas, além dos já habituais cortes de água, quando esta vol-
tou a ser fornecida, chegava à torneira com “mal cheiro”106.

No dia 22 de setembro, foi anunciado que a Câmara dos 
Deputados iria premiar o governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, por seu trabalho à frente da SABESP. O Prêmio Lú-
cio Costa de Mobilidade, Saneamento e Habitação 2015 teria 
como meta reconhecer iniciativas que buscassem a melhoria 
da vida dos cidadãos. A indicação foi feita pelo deputado fe-
deral João Paulo Papa, do PSDB, mesmo partido de Alckmin, 
que justificou que a escolha não havia sido feita por razões 
políticas, mas sim técnicas107,108. Grupos de luta pela água e or-
ganizações sociais mobilizaram-se contra a irônica proposta, 
mas, mesmo sob muitas críticas, o governador foi premiado. 
Ele enviou o secretário de Saneamento e Recursos Hídricos, 
Benedito Braga, para receber a homenagem em seu lugar.

 Outubro de 2015   

No dia 2 de outubro, como anunciado, o governador assinou 
o contrato para a captação de água do Paraíba do Sul por meio de 
obra de interligação das represas Jaguari e Atibainha. A previsão era 
de que a obra começasse em fevereiro e durasse cerca de um ano 
e meio109. Com valor menor do que o previsto anteriormente, ela foi 
orçada em R$ 555 milhões110.

No dia 8 de outubro, a obra de interligação dos Sistemas Rio 
Grande e Alto Tietê sofreu um embargo. A Secretaria de Meio Am-
biente de Ribeirão Pires informou que ruas foram alagadas após o 
bombeamento na represa Billings. O caso exigiu que a prefeitura lo-
cal e a SABESP se reunissem para firmar um acordo de redução do 
bombeamento de 4 m³/s para apenas 1 m³/s111. 

O promotor Ricardo Manuel Castro, do Gaema, disse em entre-
vista que esse problema apenas reforçava o que a ação judicial do 
Ministério Público já apontava: a necessidade de suspensão da obra 
de interligação da Billings ao Alto Tietê até que os Estudos de Impac-
tos Ambientais (EIA/RIMA) fossem realizados de forma adequada112.

Quanto à outorga do Sistema Cantareira, pela segunda vez a 
ANA e o DAEE adiaram a entrega da proposta-guia sobre a reno-
vação, alegando que a prorrogação havia sido solicitada pelos dois 
comitês de bacias envolvidos no processo (PCJ e Alto Tietê). A en-
trega estava agendada para o dia 9 de outubro, mas os órgãos es-
tenderam o prazo para 15 de novembro. Dessa forma, a publicação 
da outorga, que estava prevista para 31 de outubro, foi adiada para 
15 de dezembro113.

No dia 29 de outubro, em reunião sobre a renovação da ou-
torga do Sistema Cantareira, foi determinado novo prazo para a 
conclusão da proposta, que ficou agendado para maio de 2017119. 
Segundo o presidente da ANA, Vicente Andreu, a decisão permitirá 
que seja possível avaliar mais precisamente os impactos da varia-
ção das chuvas na bacia, com a observação dos próximos períodos 
chuvosos, além de ter mais tempo para realizar a discussão das pro-
postas apresentadas pelos atores envolvidos na renovação120.

 

O PRÊMIO E OS SIGILOS 

No dia 13 de outubro, enquanto o secretário de 
Saneamento e Recursos Hídricos de São Paulo, Be-
nedito Braga, recebia, em nome do governador Ge-
raldo Alckmin, o Prêmio Lúcio Costa de Mobilidade, 
Saneamento e Habitação na Câmara dos Deputados, 
em Brasília, ONGs coordenadas pela Aliança Pela 
Água e o coletivo Luta pela Água apresentaram à 
Organização das Nações Unidas (ONU) um relatório 
pontuando diversas violações de direitos humanos. 
O documento aponta que ocorreu falta de planeja-
mento para evitar ou minimizar os efeitos da escas-
sez114, além de criticar a demora no reconhecimento 
oficial da gravidade da situação hídrica. A SSRH, em 
resposta, lançou nota acusando o relatório das or-
ganizações de ser um documento parcial, sem em-
basamento técnico e que foca somente um ente da 
Federação por um problema que atinge todo o país. 
Enquanto a SSRH criticava o relatório de violações 
de direitos humanos, o secretário Benedito Braga 
era vaiado na Câmara dos Deputados115.

Nesse mesmo dia, foi descoberto que muitos 
documentos da SABESP relacionados à gestão dos 
recursos hídricos tinham sido classificados como 
“secretos”116. Em plena crise hídrica, dados da rede 
de distribuição de água foram decretados sigilosos 
por 15 anos, sob a alegação de que a sua divulgação 
poderia colocar em risco a vida, a segurança e a saú-
de da população117.

Diante dessa evidente violação do direito ao 
acesso às informações públicas, o Ministério Públi-
co de São Paulo instaurou mais um inquérito para 
apurar as razões que levaram a SABESP a tornar si-
gilosas as informações sobre redes subterrâneas de 
água e esgoto. Em maio, já havia sido determinado 
sigilo sobre os projetos técnicos e a localização dos 
sistemas. Sob essas classificações, as informações 
só poderiam ser acessadas depois de 2030. Por 
meio de notas, a SABESP informou que o sigilo fora 
decretado para evitar sabotagem ou vandalismo 
nas redes. Essa classificação de documentos se deu 
uma semana após o secretário estadual de Trans-
portes Metropolitanos revogar a decisão que classi-
ficava diversos documentos da Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos (CPTM) e do Metrô como 
ultrassecretos (25 anos de sigilo)118.

Novembro de 2015   

O mês de novembro começou com uma pesquisa do Da-
tafolha apontando que apenas 15% da população da Cidade de 
São Paulo aprovava a atuação do governo do estado. Metade dos 
entrevistados classificou como ruim ou péssima a gestão de Al-
ckmin em relação à crise hídrica121. 

Em meados de novembro, noticiou‑se que estavam sendo 
desrespeitados os limites estabelecidos para retirada de água do 
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braço da Billings interligado ao Sistema Guarapiranga. A denún-
cia apontava que a SABESP captava 40% a mais do que a vazão 
estabelecida. Segundo especialistas, a retirada do recurso acima 
do limite estabelecido pelas autoridades aumenta o risco de par-
te da água fortemente poluída da Billings ser transferida para o 
Guarapiranga, o que compromete a qualidade do que é distribu-
ído para a população122.

No dia 19 de novembro, com cinco meses de atraso, o go-
verno de São Paulo apresentou o plano de contingência contra 
a crise hídrica. Sua apresentação ocorreu durante uma reu-
nião do Comitê de Crise Hídrica, da qual participaram somen-
te seus membros. O plano continha uma classificação da situ-
ação em três níveis e definiu quais medidas seriam tomadas 
na ocasião de enquadramento em cada uma das situações de 
crise hídrica. Nos casos de pontos prioritários, foi estabele-
cido que o abastecimento seria realizado pela SABESP, e não 
por caminhões–pipa, como havia sido noticiado anteriormen-
te, necessitando de obras para o prolongamento das redes. O 
plano detalha as ações necessárias em curto, médio e longo 
prazos, e poderá ser ativado pela SSRH quando forem cons-
tatadas as condições estabelecidas nos níveis de atuação de 
acordo com a classificação123.

No dia 21 de novembro, quando se completavam 45 dias 
desde o lançamento do aplicativo “Tá Faltando Água” (mapa 
interativo desenvolvido pela Aliança pela Água, em que os cida-
dãos e as cidadãs podem registrar a falta de água nos locais em 
que se encontram), já haviam sido registradas mais de oito mil 
denúncias, sendo a maioria delas de áreas atendidas pelo Siste-
ma Cantareira124.O mês de novembro de 2015 foi o mais chuvoso 
na capital desde 1995, data de início das medições históricas. O 
volume de chuvas foi quase 71% superior à média para o mês125. 
Apesar disso, não se deixou de usar a reserva técnica126.

 Dezembro de 2015   

No dia 10 de dezembro, o Superior Tribunal Federal (STF) ho-
mologou um acordo firmado entre os governadores dos estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Minhas Gerais para que a gestão 
da água do rio Paraíba do Sul fosse compartilhada entre as três 
unidades federativas e definiu que a prioridade do uso da água 
seria para abastecimento e consumo da população, e não mais 
para a geração de energia hidrelétrica127.Devido à autorização de 
aumento de captação de água do Sistema Alto Tietê no início da 
crise hídrica do Sistema Cantareira, o Ministério Público de São 
Paulo moveu uma ação civil pública por improbidade administra-
tiva contra seis funcionários do DAEE e três da SABESP. Segundo 
o MP, os alvos da ação eram conscientes de que os reservató-
rios do Alto Tietê não tinham condições técnicas para suportar 
a captação à qual foram submetidos. Junto com a estiagem no 
mês de dezembro, o sistema registrava 19,9% de sua capacidade, 
índice mais baixo entre os seis sistemas que abastecem a Região 
Metropolitana de São Paulo128.

Em meados de dezembro, a SABESP informou que iria au-
mentar a captação do Cantareira para reduzir o racionamento du-
rante as festas de fim de ano. A ANA e o DAEE aceitaram o pedido 
da empresa e autorizaram a captação de 15 m³/s129. Já no dia 23, 
a empresa de distribuição de água anunciou que pretendia pror-
rogar a concessão de descontos na conta, mas que essa medida 
seria “endurecida” em 2016. A aplicação de multas (ou sobretaxa) 
para quem aumentasse o consumo também seria mantida. O pe-
dido de prorrogação da política de bônus e sobretaxa foi feito à AR-
SESP, pois os anteriores venceriam em 31 de dezembro de 2015130.

No dia 30 de dezembro, devido às chuvas intensas que atin-

giram a região, os reservatórios do Sistema Cantareira registra-
vam um índice de 29,3% e marcavam a recuperação da reserva 
técnica131. A ANA divulgou dados que mostravam que, caso a 
SABESP tivesse mantido o mesmo nível de retirada de água que 
aquele registrado em 2014, o sistema teria perdido 34 bilhões de 
litros, ao invés de ter acumulado 220 bilhões. Com as medidas 
adotadas, houve redução de 40% da retirada de água, compa-
rando‑se com 2014132.

 Janeiro de 2016   

Com análises do ano de 2015, resultados mostraram que as 
chuvas estiveram 5% acima da média histórica. Contudo, a situa-
ção ainda não era confortável, e especialistas seguiam alertando 
que, caso fosse mantido o ritmo de recuperação, seriam neces-
sários ainda quatro anos para ter os reservatórios cheios133.

O alto índice de chuvas, apesar de ajudar a elevar o nível dos 
reservatórios que atendem à Região Metropolitana de São Paulo, 
preocuparam os moradores do entorno da represa de Guarapi-
ranga. Isso porque, entre os dias 28 de dezembro e 2 de janeiro, as 
comportas para o rio Pinheiros foram abertas. A SABESP informou 
que se tratava de rotina operacional de segurança após o período 
de grande índice de precipitação. Mesmo com os meios de co-
municação alertando sobre a necessidade de continuar econo-
mizando água, já que a crise ainda não havia acabado, o consumo 
cresceu como consequência do aumento das chuvas e dos níveis 
de reservatório134.

Não só a população passou a utilizar mais água, inclusive 
com aumento do número de clientes que pagaram sobretaxa, 
como a própria SABESP solicitou à ANA e ao DAEE a ampliação 
da retirada de água do Sistema Cantareira para 19,5 m³/s, sendo 
que até o momento retiravam-se 15 m³/s135, 136. Esse aumento re-
presentava 30% da captação137.

No dia 15 de janeiro, a ANA negou o pedido da SABESP de au-
mentar a retirada do sistema. Caso fosse aprovado, esse incremen-
to solicitado pela companhia representaria elevação de vazão em 
78% em relação a janeiro de 2016 e de 60% em relação a dezem-
bro de 2015. O DAEE e a ANA já haviam autorizado um aumento 
excepcional de retiradas em dezembro, a pedido da SABESP, para 
atender à demanda das festas de fim de ano. A contraproposta 
da ANA foi amplificar a vazão da estação elevatória de Santa Inês. 
Dessa forma, na elevatória, o aumento seria de 44% em relação ao 
autorizado para janeiro e de 30% em relação a dezembro138.

 Fevereiro de 2016  

Com as altas dos níveis dos reservatórios e com um inten-
so período chuvoso, o Cantareira voltou a ser o principal sistema 
produtor de água da Grande São Paulo139, 140. Apesar de não estar 
mais utilizando os volumes mortos dos reservatórios, a SABESP 
propôs anexar definitivamente essas reservas à capacidade ope-
racional do sistema. Essa medida, defendida pelo presidente da 
companhia, Jerson Kelman, foi fortemente criticada pelo Minis-
tério Público de São Paulo. Segundo o MP, essa estratégia aumen-
taria ainda mais o risco de desabastecimento generalizado, pois 
normatizaria uma medida “extremamente excepcional” – o uso 
dos volumes mortos141.

O presidente da ANA, Vicente Andreu, também se mostrou 
contrário à proposta e informou que já estudava a possibilidade 
de cancelar a autorização que permitiu o uso emergencial das 
reservas técnicas entre 2014 e 2015142. Ele apontou, ainda, que 
qualquer regra de operação de um reservatório deve ser reali-
zada para gerar segurança hídrica e não pode estar vinculada a 
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 CRISE ACABA, RECLAMAÇÕES AUMENTAM

Com base em dados obtidos da SABESP, por 
meio da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11), 
a organização Fiquem Sabendo publicou que, em re-
lação ao mesmo período de 2014, o quarto trimestre 
de 2015 apresentou redução de 57% no número de 
reclamações por falta de água. Contudo, houve al-
guns distritos da capital que apresentaram aumento 
de reclamações de 2014 para 2015, tais como: San-
tana, Freguesia do Ó, São Miguel Paulista, Itaquera, 
Butantã, Mooca, Ipiranga, Sé, Jardins, Vila Mariana e 
São Mateus145. Ao comparar com o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social de 2010 para o município de 
São Paulo, publicado pela Fundação Seade, é possível 
notar que muitos dos bairros que apresentam au-
mento no número de reclamações possuem casos de 
vulnerabilidade social média, alta e muito alta.

No dia 20 de fevereiro, o Sistema Cantareira operava com 
48,9% de sua capacidade. É importante destacar que, antes da 
estiagem que iniciou a crise hídrica na região Sudeste em 2012, 
o sistema operava com 48% de sua capacidade nessa mesma 
época, e com 67% em 2011.146, 147.

No dia 7 de março, o governador anunciou que a questão da 
água “estava resolvida”, justificando que o Sistema Cantareira es-
tava com quase 60% de sua capacidade148. Para entender que ní-
vel é esse ao qual o governador se referia, serão apresentados, no 
quadro 1, os volumes observados pelo índice 1 desde 1º de março 
de 2013 até 1º de março de 2016 para o Sistema Cantareira.

Vale relembrar que, a partir abril de 2015, por obrigação judi-
cial, a SABESP passou a informar não apenas o índice de nível do 
Sistema Cantareira com base no total armazenado dividido pelo 
volume útil (índice 1), mas também os outros dois índices (sendo 

o índice 2 o volume armazenado dividido pelo volume total, e o 
índice 3, o volume armazenado menos a reserva técnica dividido 
pelo volume útil). O volume de quase 60%, indicado pelo gover-
nador, portanto, referia‑se ao índice 1, que contabiliza os volumes 
de água das reservas técnicas (atualmente, sem permissão de 
captação pelos órgãos reguladores) dividido pelo volume útil do 
reservatório. O índice 2, para a data de 1º de março de 2016, indi-
cava que o armazenamento era de 41,2%, e o índice 3, de 24,0%. 
O gráfico 1, elaborado a partir dos dados da SABESP, mostra um 
período de tempo maior, permitindo visualizar que o volume de 
água armazenado ainda é preocupante.

A comparação dos volumes armazenados em cada mês dos 
anos destacados mostra que foi possível recuperar apenas os 
volumes registrados no período anterior à crise. Ainda de acor-
do com os dados da SABESP, em 1º de março de 2012, o volume 
registrado era de 76,4%; em 2011, de 87,7%; e em 2010, de 94,1%.  

Vale destacar que organizações da sociedade civil, tais como 
a Aliança pela Água e o Coletivo de Luta pela Água, entre outros, 
posicionaram‑se contrariamente ao anúncio do governador so-
bre o fim da crise hídrica. Em nota publicada no dia 8 de março, 
o Coletivo de Luta pela Água destacou que, apesar do anúncio 
sobre o fim da crise por parte do governo, as medidas de cortes 
de água para algumas regiões ainda ocorriam, além de não terem 
sido observadas mudanças na gestão hídrica149. Já a Aliança pela 
Água, em nota publicada no mesmo dia, apontou que o anúncio 
contribuía para diminuir “a já frágil resiliência da Grande São Pau-
lo para enfrentar novas crises” e agrava ainda mais o quadro de 
insegurança hídrica na região, resultante de um modelo de ocu-
pação do território e das opções históricas de usos da água que 
não apresentam novas formas de gestão150. No mesmo mês, a or-
ganização Fiquem Sabendo publicou uma análise de dados que 
aponta que, na Zona Leste de São Paulo, ocorreu um aumento 
de 43% no número de reclamações por falta de água, enquan-
to em outros bairros do município o número de registros caiu. O 
agravante dessa situação é que, ao cruzar os dados de falta de 
água com incidência de casos de dengue, a organização perce-
beu que existe forte relação entre elas, possivelmente devido ao 
armazenamento irregular de água 151.

Nos dias 12 e 13 de março, foi observada nova alta no nível dos 
reservatórios de todos os sistemas que atendem à Região Metro-
politana de São Paulo devido a chuvas intensas, que chegaram a 
provocar alagamentos em diversas regiões da Grande São Paulo. 
Em virtude da anormalidade da intensidade de chuvas, a SABESP 
realizou a abertura das comportas da represa Paiva Castro, entre 
os municípios de Mairiporã e Franco da Rocha, para evitar rompi-
mento da barragem. Dezoito pessoas morreram devido aos ala-
gamentos, e, até a conclusão deste estudo, 11 pessoas estavam 
desaparecidas. A maior parte das vítimas estava concentrada na 
região afetada pela abertura das comportas. Segundo a SABESP, 
os alagamentos teriam sido mais intensos caso não houvesse a 
barragem152, 153.

interesses comerciais e financeiros de usuários, como, no caso, 
os interesses da SABESP.

No dia 16 de fevereiro, iniciou‑se a obra para a interligação da 
represa Jaguari, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, até a 
de Atibainha, no Sistema Cantareira. Com essa medida, o gover-
no quis aumentar a segurança hídrica do sistema. Vale destacar 
que, mesmo com o aumento de vazão e dos níveis dos reserva-
tórios do Cantareira, as bacias do PCJ continuaram recebendo 
um reduzido volume do sistema143. Posto isso, é necessário lem-
brar que a renovação da outorga em 2004 já determinava que a 
Região Metropolitana de São Paulo deveria buscar fontes alterna-
tivas de abastecimento e reduzir sua dependência do Cantareira. 
Essa medida ocorreu após o terceiro adiamento (para 2017) da 
renovação da outorga.

É importante lembrar, também, que, mesmo com a sensa-
ção de fim de crise hídrica que incentivou o maior consumo de 
água pela SABESP e por parte da população, o aumento do nível 
do Cantareira ainda não era suficiente para que os reservatórios 
recuperassem o volume que estava armazenado em 2013. Em 
fevereiro de 2016, a represa acumulava 364 milhões de metros 
cúbicos a menos que em 2013, e a tendência histórica aponta 
para a queda no nível do sistema144.
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 Quadro 1 .  VOLUMES REGISTRADOS NO  SISTEMA CANTAREIRA CONSIDERANDO APENAS O ÍNDICE 1 

a. 1ª Reserva Técnica entra em operação em 16/05/2014  b. 2ª Reserva Técnica 

entra em operação em 24/10/2014  c. Até dia 16/03/2015, a SABESP divulgava 

apenas o volume armazenado de forma percentual do Volume Útil; a partir desta 

data, passa a considerar também o índice 2 que divide o volume armazenado pela 

capacidade total dos reservatórios. d. Em 16/04/2015, como resultado da liminar 

concedida pela Justiça após pedido do MP, a SABESP passa a apresentar o terceiro 

índice de volume que considera a diferença do volume armazenado e volume da 

Reserva Técnica, dividida pelo volume útil. Fonte: SABESP

b

 1º dia do mês/2014    Volume registrado no Sistema Cantareira 

a

 1º dia do mês/2013    Volume registrado no Sistema Cantareira 

2015

 1º dia do mês/2015    Volume registrado no Sistema Cantareira 

c d

 1º dia do mês/2016    Volume registrado no Sistema Cantareira 

 Gráfico 1. VOLUME DE ÁGUA ARMAZENADO NO SISTEMA CANTAREIRA ENTRE 1° DE JANEIRO DE 2010 E  
1° DE MARÇO DE 2016, DE ACORDO COM O ÍNDICE 1 (que considera o volume de água da Reserva Técnica)
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A Constituição Federal Brasileira assegura a todas e todos 
o DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO, ou seja, o direi-
to de receber das autoridades públicas informações de 

seu interesse. Todos têm direito de buscar, receber e difundir 
informações e ideias sobre meio ambiente, educação, saúde, 
moradia, cultura. 

Nas questões ambientais, todos poderão ter acesso ade-
quado às informações em poder das autoridades públicas, o 
que inclui dados, materiais e informações sobre atividades que 
oferecem perigo às suas comunidades, licenças e estudos de 
impactos ambientais, redução de impactos, informações sobre 
o sistema de distribuição de água e esgoto, assim como a opor-
tunidade de participar dos processos de tomadas de decisões. 
O acesso à água é fundamental para a vida no planeta. Ela tem 
uma importância vital não apenas para a proteção dos direitos 
humanos – como o direito à vida, à saúde, à dignidade, a um 
meio ambiente saudável, à alimentação e ao trabalho –, mas 
também para assegurar a justiça social e proteger a identidade 
e a diversidade cultural, a igualdade e a paz.

Embora os direitos à água e ao saneamento sejam garan-
tidos pelas normas internacionais como direitos humanos 
juridicamente vinculantes, muito ainda precisa ser feito para 
assegurar que eles sejam postos em prática tanto em patamar 
internacional como regional e nacional.

Os problemas de acesso à água e aos serviços de sanea-
mento ainda afetam de maneira desigual as populações, em 
especial das grandes cidades e das regiões metropolitanas (JA-
COBI, 2006; GALVÃO JUNIOR, 2009). A dinâmica da urbanização 
produziu um ambiente segregado e altamente degradado, que 
prejudica a qualidade de vida da população, consolidando os es-
paços que separam social, cultural e economicamente os mais 
ricos dos mais pobres. A falta de acesso ao saneamento básico, 
por exemplo, afeta muito mais moradores de loteamentos irre-
gulares e favelas. A poluição direta nos corpos hídricos também 
é mais presente na vida daqueles que são obrigados a viver nos 
locais mais degradados dos espaços urbanos (JACOBI, 2006). 

É por isso que, mesmo antes da Lei de Acesso à Informação, 
já havia legislações que garantiam o acesso à informação am-
biental. É o caso, por exemplo, da Lei nº 10.650/2003, que trata 
do “acesso público aos dados e informações ambientais existen-
tes nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – Sisnama”.

A Constituição Federal Brasileira também versa sobre o 
assunto quando trata dos princípios da publicidade, do direito 
à informação, das formas de participação social, de gestão da 
documentação governamental e das disposições de consulta. 
A Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12.527/2011, vem para 
regular o direito de acesso à informação previsto na Constituição 
Federal, no inciso XXXIII, do Capítulo I, sobre os Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos, dispondo que: todos têm direito a rece-
ber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
(BRASIL, 1988)

Especificamente, no que se refere à gestão dos recursos hí-
dricos, a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/1997, 
também estabelece a gestão realizada com participação pública, 
descentralização político-administrativa e transparência no acesso 
às informações. Elaborado pela Fundação Nacional de Saúde (Fu-
nasa), do Ministério da Saúde, o termo de referência para elabora-
ção dos planos municipais de saneamento básico também preve-
em ampla participação social e acesso e difusão de informação154.

ANÁLISE DA 
TRANSPARÊNCIA 

E ACESSO À 
INFORMAÇÃO
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Nesse sentido, diversos estudos (EMPINOTTI et al, 2014) e 
o relatório publicado pela organização ARTIGO 19, em 2014155, 
expõem as muitas dificuldades para a efetiva aplicação das leis 
que garantem o acesso à informação, dificultando o acesso a 
dados necessários para a participação social e para a garantia 
do acesso à água e ao saneamento. 

No estudo de caso “Sistema Cantareira e a crise da água em 
São Paulo – a falta de transparência no acesso à informação”, 
produzido pela ARTIGO 19 em 2014, verificou-se que não existia 
transparência satisfatória nos dados e nas informações produzi-
dos pelos órgãos públicos responsáveis pela gestão hídrica, em 
especial sobre a gravidade da crise da água que a população da 
Região Metropolitana de São Paulo enfrentava à época. Foram 
pesquisados 11 sites públicos, dos quais quatro apresentaram 
“nenhuma transparência”, dois apresentaram “baixa transparên-
cia” e cinco apresentaram “média transparência”. Já os pedidos 
de informação realizados mostraram que, além de respostas in-
satisfatórias (cerca de 26%), muitos dos pedidos não foram aten-
didos (aproximadamente 35%) (ARTIGO 19, 2014).

A ARTIGO 19 defende que o nível adequado de transpa-
rência não pode ser determinado apenas de acordo com a 
disponibilidade de informações (ou falta delas) sobre um tema 
específico, mas, acima de tudo, pela facilidade de acesso, pela 
compreensibilidade e pela usabilidade da informação (ARTIGO 
19, 2014). 

O presente estudo é uma continuidade do relatório de 2014 
e buscou analisar a disponibilidade e a qualidade das informa-
ções em sites de órgãos públicos relacionados à gestão da cri-
se hídrica. Foram também elaborados e protocolados pedidos 
de informação aos órgãos e instituições públicos para avaliar 
a efetividade e a qualidade das respostas. Como base, foi uti-
lizada a Lei de Acesso à Informação (LAI) e aplicada a mesma 
metodologia do estudo de caso “Sistema Cantareira e a crise 
da água em São Paulo – a falta de transparência no acesso à in-
formação”, de 2014. Ao final, será apresentado e discutido um 
quadro atual sobre a transparência no acesso às informações 
da crise hídrica no Sistema Cantareira, evidenciando melhorias 
e retrocessos dos órgãos, por comparação ao estudo anterior.

A transparência ativa é o dever de entidades e órgãos pú-
blicos de divulgar de forma espontânea informações de inte-
resse público produzidas ou mantidas por eles em local físico 
de fácil acesso e via internet. O artigo 8º da LAI, no qual se ba-
seia a avaliação da transparência ativa, afirma que é “dever dos 
órgãos e entidades públicas promover, independente de re-
querimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito 
de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas e custodiadas.”

A análise qualitativa da transparência ativa utilizada neste 
estudo empregou o mesmo método da análise de 2014 (ARTI-
GO 19, 2014), baseada em três critérios: acessibilidade, quali-
dade e compreensibilidade da informação. O detalhamento da 
análise poderá ser conferido no documento de apoio 156.

De acordo com as condições de acesso e divulgação das 
informações, a transparência foi classificada em: “nenhuma 
transparência”, “baixa transparência”, “média transparência” 
e “alta transparência”. 

O resultado da análise pode ser conferido na Tabela 2. 

Transparência Ativa: Análise das Informações dos Sites Oficiais
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 Tabela 2. ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA NO ACESSO À INFORMAÇÃO 
SOBRE A CRISE DA ÁGUA EM SÃO PAULO

SÍTIO DA 
INSTITUIÇÃO

 TIPO DE
 INFORMAÇÃO 

 CRITÉRIO 1 
Acessibilidade 

 CRITÉRIO 2  
 Qualidade  

 CRITÉRIO 3 
 Compreensibilidade     

GRAU DE 
TRANSPARÊNCIA

PRINCIPAIS
OBSERVAÇÕES

ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA                                            

GOVERNO 
DO ESTADO 
DE SÃO 
PAULO

SABESP

SECRETARIA 
DE 
SANEAMENTO 
E RECURSOS 
HÍDRICOS

AGÊNCIA 
NACIONAL 
DE ÁGUAS

Na página do governo do
estado é necessário usar
um buscador de palavras
chave que direciona o
resultado para notícias e
fotos.

O site apresenta
informações sobre o
nível dos reservatórios e
sobre as tarifas (incluindo
sobretaxa). As declarações
emitidas pelo órgão não são
facilmente encontradas em
sua página. 

Possui links que
redirecionam para as
páginas da SABESP e do
DAEE. Não foi localizado
campo para buscar
palavras‑chave.  
 

O site da ANA fornece
acesso rápido à sala de
crise, que disponibiliza
dados e informações
referentes ao Cantareira.

Nenhuma

Baixa

Nenhuma

Média

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias
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SÍTIO DA 
INSTITUIÇÃO

 TIPO DE
 INFORMAÇÃO 

 CRITÉRIO 1 
Acessibilidade 

 CRITÉRIO 2  
 Qualidade  

 CRITÉRIO 3 
 Compreensibilidade     

GRAU DE 
TRANSPARÊNCIA

PRINCIPAIS
OBSERVAÇÕES

ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA                                            

DEPART. DE 
ÁGUAS E 
ENERGIA 
ELÉTRICA

MINISTÉRIO 
PÚBLICO 
ESTADUAL

MINISTÉRIO 
PÚBLICO 
FEDERAL

COMITÊ DE
 BACIA 
HIDROGRÁFICA 
PIRACICABA, 
CAPIVARI E 
JUNDIAÍ

 
 Possui informações sobre a
renovação da outorga do
Sistema Cantareira e das
outorgas de retirada de
água no período de crise.
Notas conjuntas com ANA.

Possui informações dos 
inquéritos civis e das ações
civis públicas na página do 
Grupo de Estudos
Estratégico sobre água
criado em junho de 2014. 

O site do Ministério Público
fornece informações sobre
ações e petições
relacionadas ao tema, bem
como boletins e atas das
audiências sobre a crise
hídrica realizados em
fevereiro de 2015.
 

 
Apresenta documentos e
informativos sobre a
situação do Cantareira,
disponibiliza documentos
dos sites da ANA e do DAEE,
além de documentos
técnicos. Há atas e
deliberações do comitê.

 Baixa

Alta

Alta

 Alta

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias
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SÍTIO DA 
INSTITUIÇÃO

 TIPO DE
 INFORMAÇÃO 

 CRITÉRIO 1 
Acessibilidade 

 CRITÉRIO 2  
 Qualidade  

 CRITÉRIO 3 
 Compreensibilidade     

GRAU DE 
TRANSPARÊNCIA

PRINCIPAIS
OBSERVAÇÕES

ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA                                            

COMITÊ DE 

BACIA 

HIDROGRÁFICA 

ALTO TIETÊ

AGÊNCIA 

REGULADORA 

DE 

SANEAMENTO E 

ENERGIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO

SISTEMA 

INTEGRADO DE 

GERENCIAMENTO 

DE RECURSOS 

HÍDRICOS

  

PREFEITURA 
DO 
MUNICÍPIO 
DE SÃO 
PAULO

Apresenta notícias sobre o
tema e informações a
respeito do abastecimento
da Região Metropolitana de
São Paulo (além do
Cantareira). 

Apresenta apenas notícias,
em quadro que é atualizado
com as informações mais
recentes sobre a
prorrogação do bônus e a
tarifa de contingência.  

 Apresenta documentos
sobre a outorga do sistema
e informações técnicas,
como monitoramento da
qualidade das águas etc. O
sistema de buscas facilita
encontrar as informações
relacionadas ao tema. 

 Apesar de não ser de
responsabilidade da
prefeitura regular os
serviços de saneamento e
abastecimento de água,
não foram encontradas
informações ou notícias
sobre o tema na página
inicial da prefeitura, apenas
ao utilizar as caixas de
busca é possível acessar
notas, notícias e
posicionamentos desta em
relação à situação.

 Média

Baixa

 Média

 Baixa

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias
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SÍTIO DA 
INSTITUIÇÃO

 TIPO DE
 INFORMAÇÃO 

 CRITÉRIO 1 
Acessibilidade 

 CRITÉRIO 2  
 Qualidade  

 CRITÉRIO 3 
 Compreensibilidade     

GRAU DE 
TRANSPARÊNCIA

PRINCIPAIS
OBSERVAÇÕES

ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA                                            

CETESB

CENTRO DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA

A CETESB apresenta em
sua página os relatórios
de monitoramento de
qualidade da água do Sistema
Cantareira, atualizados
mensalmente. Através do
índice da CETESB, mesmo
sem entender as informações
técnicas, é possível
identificar se os pontos
monitorados apresentam
ótima, boa, regular, ruim ou
péssima qualidade de água. 

É possível identificar no site
do CVS que este coordena
o Programa de Controle da
Qualidade d Água de
Abastecimento Público
(Proágua), contudo não
indica onde é possível
conferir as informações
do programa e dos
monitoramentos. 

  Alta

Nenhuma 

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

• Documentos/
informativos técnicos, 
operacionais e de 
monitoramento
• Notas, declarações e   
documentos oficiais
• Atas/reuniões/
deliberações e  
audiências
• Estudos 
sobre o tema
• Boletins de 
informação/notícias

Nos resultados da análise de transparência ativa, em relação à 
mesma análise realizada em 2014, foi possível verificar que alguns 
órgãos aumentaram a transparência de seus sites, tais como a 
própria SABESP, que passou a informar índices do volume dos re-
servatórios, o que permite maior compreensão sobre a situação do 
sistema. Como já apontado antes, esse aumento de transparência 
ocorreu após a atuação do Ministério Público.

O presente estudo seguiu os mesmos métodos e critérios de 
avaliação que a análise de 2014, mas foram acrescentados novos 
sites de órgãos públicos considerados importantes para o tema, 
como os da CETESB, da Prefeitura Municipal de São Paulo e do 
Centro de Vigilância Sanitária.Percebe‑se uma clara melhoria em re-
lação à transparência se observarmos que, na análise de 2014, não 
havia nenhum site classificado com o grau de “alta transparência”. 
Na análise de 2015/2016, quatro sites foram classificados dessa for-
ma. São eles: Ministério Público Estadual, Ministério Público Federal, 
Comitê de Bacia Hidrográfica do PCJ e CETESB. Esses sites apre-
sentavam fácil acesso às informações relacionadas ao tema – por 
meio de informações disponíveis na primeira página de acesso ou 
por intermédio de guias de acesso rápido ou caixas de busca –, boa 
qualidade dos dados disponibilizados e uma boa compreensibilida-
de das informações.

Como conclusões desta fase de análise é possível apontar que:

• Em relação ao estudo de 2014, houve considerável melhora 
na transparência de algumas informações de grande impor-
tância para entender a crise hídrica do Sistema Cantareira.

• Foi possível notar que ainda existem contradições entre 
as informações oficiais divulgadas pelos diferentes órgãos 
públicos e os dados divulgados pela mídia. Muitas das infor-
mações contraditórias tratavam das vazões que poderiam 
ser retiradas da reserva técnica do sistema; da existência 
de um racionamento de água; sobre a redução de pressão 
na distribuição; sobre a aplicação de sobretaxa que ora era 
citada como “multas”, ora como “tarifa de contingência”; da 
existência de uma crise hídrica; do número de reclamações 
por cortes de abastecimento; da relação entre as medidas 
de redução de pressão e a utilização de volumes de água da 
reserva técnica com aumento de casos de diarreias agudas; 
e da situação real em relação à gravidade da crise hídrica.
• Grande parte das informações disponibilizadas nas pági-
nas dos órgãos públicos referia‑se a processos técnicos, 
como já apontado na análise de 2014, o que dificulta a 
compreensão geral dos cidadãos. Glossários, explicações 
e manuais poderiam contribuir para facilitar a comunica-
ção e a compreensibilidade da informação para o público 
não especializado.
• Como já apontado na análise de 2014, a prática de organizar 
as informações nos sites de acordo com a lógica organiza-
cional dos órgãos, e não para melhor atender às necessida-
des dos usuários, permanece. A existência de campos de 
busca de palavras‑chave nos sites também poderia auxiliar 
o acesso à informação.
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INSTITUIÇÃO
TOTAL DE 
PEDIDOS 

TOTAL DE PEDIDOS 
RESPONDIDOS

RESPOSTA 
SATISFATÓRIA

RESPOSTA NÃO 
SATISFATÓRIA TIPO OBS.

Transparência passiva: pedidos de informação
 

A Lei de Acesso à Informação determina que os órgãos públicos 
também devem divulgar informações quando estas são reque-
ridas por meio de solicitação formal. Os pedidos de informação 
podem ser feitos via internet, protocolados presencialmente 
ou por telefone, e tal procedimento é chamado de “transparên-
cia passiva”. 

Para a verificação da transparência passiva sobre a crise hí-
drica do Sistema Cantareira, foram enviadas, ao todo, 24 solici-
tações de informação, das quais duas foram realizadas por meio 

Tabela 3 – Resumo das solicitações de informação realizadas e respostas recebidas.

de e-mail e o restante pelo Sistema de Informação ao Cidadão 
on-line (e-SIC).

Na Tabela 3, é possível verificar o número de solicitações de 
informação direcionadas a cada órgão consultado, a quantidade 
de solicitações atendidas, a qualidade das informações concedi-
das e outras observações.

As solicitações foram realizadas entre os dias 28 e 29 de ja-
neiro de 2016, exceto a enviada ao Centro de Vigilância Sanitária, 
que foi realizada no dia 15 de fevereiro de 2016.

GOVERNO 
ESTADUAL

SSRH

ARSESP

DAEE

SABESP

ANA

MPE-SP

MPF

COMITÊ 
ALTO TIETÊ

COMITÊ PCJ

CENTRO DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA

TOTAL
%

1

3

3

1

7

1

3

2

1

1

1

24
100

1

1

0

0

7

1

3

0

1

0

1

15
63

0

1

  

0

0

5

1

3

0

0

0

1

11
73

1

0

0

0

2

0

0

0

1

0

0

4
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SIC

SIC

SIC

SIC

SIC

SIC

Formulário da 

ouvidoria e e-mail

SIC

E-MAIL

E-MAIL

SIC

-
-

Redirecionou, através da SSRH,

para a SABESP, que cancelou o

pedido. 

Redirecionou para a SABESP, que

cancelou o pedido. Esta solicitação

foi reapresentada via recurso.

Redirecionou para a SABESP, que

cancelou o pedido. Esta solicitação

foi reapresentada via recurso.

Redirecionou para a SABESP, que

cancelou o pedido. Esta solicitação

foi reapresentada via recurso.

Atendeu às solicitações dentro do

prazo, solicitando prorrogação de

tempo para três pedidos..

Respondeu dentro do prazo,

indicando página com

informações.

Respondeu dentro do prazo, 

indicando página com 

informações.

Não respondeu a solicitações 

dentro do prazo.

Respondeu a solicitação 

alegando que não possuía 

informações.

Não respondeu solicitações 

dentro do prazo.

Respondeu dentro do prazo, 

indicando que as informações 

deveriam ser solicitadas para 

Vigilâncias Sanitárias Municipais.

-
-
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Nos casos do DAEE, da SSRH e da ARSESP, as solicitações foram 
feitas novamente, pois os órgãos redirecionaram seus pedidos 
para a SABESP, que por sua vez cancelou os protocolos ante-
riores, concentrando em si a responsabilidade pelos pedidos. 
A solicitação ao DAEE foi refeita no dia 10 de fevereiro de 2016, 
e as da ARSESP e da SSRH, no dia 15 de fevereiro. Estas solicita-
ções foram refeitas, pois entende-se que os órgãos interpelados 
teriam posse ou eram também responsáveis pela informação 
solicitada. Esses pedidos refeitos não foram contabilizados na 
análise de transparência passiva, pois entende-se que deveriam 
ter sido respondidos na primeira solicitação. Contudo, para fins 
de divulgação das informações obtidas, as respostas das solici-
tações refeitas serão relatadas neste trabalho.

Até o dia 1º de março de 2016, mais de um mês da maioria 
das solicitações de informação, 38% dos pedidos realizados 
não haviam sido respondidos. Entre os que foram respondi-
dos, 27% apresentaram conteúdo não satisfatório.

A pergunta realizada diretamente ao governo estadual de 
São Paulo foi redirecionada à SABESP, pela SSRH, ao contrário 
do que era esperado, tendo em vista que o governador tem 
realizado diversos pronunciamentos e manifestações públi-
cos junto ao secretário de Saneamento e Recursos Hídricos, 
ou seja, esperava-se que o governo do estado tivesse infor-
mações básicas sobre a crise hídrica e pudesse contestar as 
solicitações. 

Da mesma forma, quando questionada sobre planejamen-
to e disponibilidade hídrica para atender à atual demanda de 
água, a SSRH redirecionou a solicitação de informação para a 
SABESP. O mesmo foi feito para os questionamentos sobre o 
acompanhamento da qualidade da água do Cantareira. Após 
o redirecionamento, a SABESP cancelou as solicitações de in-
formação anteriores, alegando que informações semelhantes 
haviam sido solicitadas para órgãos diferentes com diferentes 
números de protocolos. A SABESP indicou que o pedido de in-
formação poderia ser refeito à SSRH caso fosse esperada uma 
resposta da secretaria.

A solicitação foi refeita e, apesar de não ser considerada es-
tatisticamente nesta análise de transparência, a SSRH informou 
que a atual disponibilidade hídrica é suficiente para atender à 
demanda e que, de acordo com a projeção, leva em conta as 
medidas adotadas para redução de consumo e dados hidroló-
gicos, e não se espera que no próximo período a demanda su-
pere a disponibilidade. Sobre o pedido de informação a respeito 
da possibilidade de uso das reservas técnicas novamente este 
ano e da adoção de medidas emergenciais, a SSRH respondeu 
apenas “não”, indicando que não prevê a necessidade dessas 
medidas.

Quanto ao questionamento sobre as medidas emergen-
ciais adotadas para evitar novos casos extremos de crise hídri-
ca, a SSRH apresentou resposta idêntica à da SABESP, acres-
centando apenas informações adicionais com o link do plano de 
contingência solicitado e informando que “medidas para evitar 
novos casos de crise hídrica” e “multas” para usos não racionais 
de água não estavam contempladas no plano.

De forma semelhante, a ARSESP também redirecionou para 
a SABESP os pedidos de informação sobre as medidas emer-
genciais adotadas e incentivadas, a redução de pressão da água 
realizada pela Companhia de Saneamento e a disponibilidade 
hídrica do Sistema Cantareira. 

Após a reapresentação das solicitações de informação, a 
ARSESP alegou que não havia respondido antes porque a infor-
mação é de competência da SABESP e indicou o link que apre-
senta os horários de redução da pressão. Não foram fornecidas 

informações adicionais sobre como ocorre a redução de pres-
são, de que maneira ela afeta diferentemente os bairros, nem 
mesmo como a ARSESP, agência reguladora do serviço de sane-
amento púbico concedido a uma empresa de saneamento, atua 
em relação às medidas realizadas pela SABESP.

A solicitação de informação realizada ao DAEE sobre a 
questão de disponibilidade hídrica do Sistema Cantareira, asso-
ciada à outorga de retirada de água dos reservatórios, foi tam-
bém redirecionada à SABESP. Após a apresentação de recurso, 
foi indicado que a solicitação fosse reapresentada ao DAEE. A 
última tentativa realizada foi o pedido de recurso em segunda 
instância, o qual a Corregedoria Geral da Administração (CGA) 
indeferiu por entender que a solicitação de informação era a 
mesma anteriormente encaminhada à SABESP.

O pedido de informação foi reapresentado junto com o re-
curso, utilizando seus mesmos argumentos, com a demanda 
adicional para receber informações sobre a disponibilidade do 
Cantareira com base nos dados utilizados pelo DAEE, órgão res-
ponsável pela outorga do direito de uso de água no Estado de 
São Paulo. A resposta foi recebida horas depois do vencimento 
do prazo.

Em seu conteúdo, foi apontado que a situação, tendo em 
vista os quadros mensais de chuvas, era de gestão controlada e 
com perspectiva de atendimento da demanda. Com a recupe-
ração do volume, o órgão apontou que será possível administrar 
o sistema sem a necessidade de utilizar novamente as reservas 
técnicas em 2016, além de informar os links de acesso aos sites 
do DAEE, da ANA e da SABESP, nos quais os boletins e as infor-
mações sobre o nível dos reservatórios podem ser verificados. 
Cabe ressaltar que, caso essa resposta tivesse sido enviada 
dentro do prazo da primeira solicitação, a avaliação apontaria a 
resposta como satisfatória.

Já os pedidos realizados à SABESP, ao contrário do que 
ocorreu no trabalho anterior da ARTIGO 19, de 2014, foram to-
dos atendidos. Entre as sete solicitações realizadas e atendi-
das, cinco apresentavam respostas consideradas satisfatórias, 
mesmo que deixassem de responder a algum item do questio-
namento. Por exemplo, quando questionada sobre as medidas 
para a redução de perdas na rede e de consumo de água, a em-
presa não atendeu a um dos quesitos questionados que se refe-
ria à existência de um canal para recebimento de reclamações e 
denúncias de falta de água.

Quanto à solicitação de informações sobre medidas emer-
genciais, a empresa comunicou os programas e as ações efetua-
dos para reduzir o consumo e as perdas de água no sistema, tais 
como o Programa de Bônus, a transferência de água de outros 
sistemas produtores para as áreas atendidas pelo Cantareira e 
a atenção ao programa de combate às perdas. Cabe ressaltar 
que, entre as medidas indicadas pela empresa, não foi citada a 
“tarifa contingencial” ou “sobretaxa” cobrada aos consumidores 
que usam mais água.

A tarifa contingencial foi explicada na pergunta sobre a exis-
tência de “multas para usos não racionais”. Segundo a SABESP, 
não existem multas, mas sim a tarifa de contingência regulada 
pela Deliberação ARSESP nº 545/2015. Ao consultar o conteúdo 
do citado documento, que teve validade até o dia 31 de dezem-
bro, foi determinado que:

“O usuário cujo consumo mensal ultrapasse a média de 
consumo mensal apurada, no período de fevereiro de 2013 
a janeiro de 2014, fica sujeito à tarifa de contingência, cor-
respondente a:
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I - 40% (quarenta por cento) de acréscimo sobre o valor 
da tarifa, aplicável à parte do consumo de água encana-
da que exceder até 20% (vinte por cento) da média; ou

II - 100% (cem por cento) de acréscimo sobre o valor 
da tarifa, aplicável à parte do consumo de água enca-
nada que exceder a mais de 20% (vinte por cento) da 
média. (Deliberação ARSESP nº 545/2015)

Em relação ao questionamento sobre quem estaria sujeito à 
tarifa de contingência, a SABESP respondeu que ela era aplicada 
de acordo com a mesma deliberação:

“Art. 3º Estão sujeitos à tarifa de contingência todos os usu-
ários, inclusive aqueles com contratos de demanda firme, 
ressalvados os seguintes casos:
a) os com consumo mensal de água menor ou igual a 10 m³;
b) os hospitais, prontos-socorros, casas de saúde, delegacias, 
presídios, casas de detenção, e os centros de atendimento 
da Fundação CASA.(Deliberação ARSESP nº 545/2015)

A tarifa de contingência, que teria validade apenas até dia 
31 de dezembro de 2015, foi prorrogada até o mesmo dia do ano 
seguinte por meio da Deliberação v nº 614, publicada em 24 de 
dezembro de 2015 no Diário Oficial.

Em relação às obras para reduzir a dependência do Siste-
ma Cantareira, a SABESP citou a ampliação dos sistemas Alto 
Tietê, Guarapiranga e Rio Grande. Citou, também, as obras para 
a ampliação do Sistema Adutor Metropolitano (SAM), que per-
mitem maior flexibilidade de transferência de água entre as áre-
as atendidas pelos diferentes sistemas produtores do Sistema 
Integrado da Região Metropolitana de São Paulo. Por fim, men-
cionou a construção do Sistema Produtor de São Lourenço, 
com previsão para 2017.

Sobre a disponibilidade hídrica do sistema, a SABESP res-
pondeu informando que, de acordo com as simulações realiza-
das, a disponibilidade é suficiente para atender à demanda de 
abastecimento de 2016, não existindo previsão para a aplicação 
de rodízio para a Região Metropolitana de São Paulo este ano. 
Em relação à redução de pressão, a companhia informou que 
se trata de uma técnica aplicada desde 1990, com o objetivo de 
controlar perdas pelo sistema, e que será mantida por ter apre-
sentado bons resultados durante o período mais crítico da crise. 

Em um questionamento específico sobre a prática da 
redução de pressão, a SABESP indicou que ela varia entre os 
diferentes bairros de acordo com “especificidades de cada 
setor”. Comunicou mais informações apenas em relação 
aos horários de redução de pressão, sem apresentar como 
esta afeta diferentemente os bairros, tendo em vista que, em 
muitos casos, o que é relatado é o corte de água durante o 
período indicado.

Nesse mesmo bloco de perguntas, foi questionado se seria 
necessário utilizar novamente as reservas técnicas do sistema. 
A empresa respondeu informando que, com o atual cenário de 
chuvas, não se pretende usar a reserva técnica em 2016, contu-
do o sistema está preparado para entrar em operação caso as 
condições climáticas piorem.

Em relação ao questionamento sobre a qualidade da água 
que a população consome, a SABESP apenas informou que es-
ses dados são disponibilizados nas contas de água e no site da 
empresa, não existindo laudos que possam ser conferidos. No 
site da companhia, são disponibilizados dados atualizados anu-
almente até 2015. 

Em relação ao pedido dos contratos de demanda firme, 
a SABESP informou o número de acordos com seus respec-
tivos consumos durante o ano de 2015, contudo não houve 
mais informações sobre localização ou sobre qual é o sistema 
produtor da água consumida. Tampouco foi detalhado o valor 
fixado para os grandes consumos. Foi alegado que, com o ob-
jetivo de preservar a identificação dos clientes, somente dados 
de consumo por cada contrato, identificados por um número, 
poderiam ser fornecidos. Entendemos que essas informações 
devam ser públicas, mas, para a análise deste estudo, não se-
guimos adiante com recursos. 

Tendo em vista que no estudo de 2014 havia sido solicita-
do o Plano Metropolitano de Água (PMA), sem recebimento de 
resposta mesmo após a conclusão do relatório, esse pedido 
foi reapresentado à SABESP. A empresa respondeu à solicita-
ção enviando o link para acessar o documento “Chess – Crise 
Hídrica, Estratégias e Soluções”, que, em seus anexos, apre-
senta o PMA.

A ANA, por sua vez, informou que não fazia fiscalização de 
serviços de fornecimento, nem de qualidade da água do Can-
tareira, e disponibilizou informações sobre seu monitoramento 
de nível dos reservatórios do Sistema Cantareira, bem como 
todo o material e os links relacionados à outorga, em resposta à 
solicitação de informação sobre a disponibilidade hídrica.

Para o Ministério Público Estadual (MPE), foram direciona-
dos pedidos de informação sobre os inquéritos civis e, tendo 
em vista as audiências públicas realizadas com o objetivo de 
geração de provas sobre a crise hídrica, solicitaram‑se também 
informações sobre de que forma o MPE tem atuado em relação 
à qualidade da água que a população tem recebido e sobre a 
redução de pressão realizada pela SABESP e seus efeitos para 
a população.

Como resposta às solicitações supracitadas, o MPE indicou 
dois links. Um deles era referente a todos os inquéritos e ações 
civis públicas, sendo necessário conhecimento prévio sobre os 
grupos que têm trabalhado a questão. Contudo, foi indicado 
também um link com informações sobre medidas do MPE em 
relação à qualidade e à falta de água e sobre a atuação do Mi-
nistério Público Estadual durante a crise hídrica em uma linha 
do tempo. É possível ainda realizar download de uma planilha 
contendo a ação detalhada do MPE, com a situação dos inqué-
ritos e das ações civis.

O Ministério Público Federal (MPF) extrapolou o prazo de 
20 dias, determinados pela LAI, apresentando como justificati-
va o seu envolvimento com diversas atividades relacionadas à 
questão hídrica. Apesar da demora em fornecer a informação, 
a resposta atendeu a todas as solicitações, inclusive em quali-
dade de retornos, como será apresentado a seguir. Inicialmente 
foi informado que as apurações de irregularidades em relação 
a questões que afetam a segurança hídrica ocorrem desde 
2004, e foi fornecida a ata das audiências públicas realizadas 
em agosto de 2015 sobre Segurança do Sistema Hídrico e Saú-
de Pública. 

Em relação às medidas adotadas pelo MPF relacionadas à 
questão hídrica, foi informado que a atuação tem ocorrido no 
sentido de coibir alterações antrópicas em Áreas de Preser-
vação Permanente (APPs) perante o Poder Judiciário. Foi des-
tacada a atuação do MPF na proposição de Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (nos 4.902 e 4.903) pela Procuradoria-
-Geral da República. No Estado de São Paulo, o MPF informou 
que atua por meio de diversas ações civis públicas, visando à 
remoção de ocupações antrópicas em terrenos de margens de 
rios e reservatórios de hidrelétricas.
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Em relação à solicitação de informações sobre a atuação 
do MPF no acompanhamento da qualidade da água, foi infor-
mado que existem ações como o Boletim das Águas e o Manual 
de Melhoria da Qualidade de Água. Foram informados ainda os 
links de acesso para o material produzido pelo MPF157.

Quanto à solicitação de informação acerca da atuação 
relacionada à distribuição de água e à redução de pressão, foi 
informado que, durante a audiência pública, foram levantadas 
denúncias para apuração em âmbito estadual. No entanto, o 
MPF também participou de outras atividades e debates que 
trataram do tema da redução de pressão na rede de distribui-
ção. Ressaltou, ainda, que as articulações do Projeto Qualidade 
da Água com ONGs possibilitaram que tanto o MPE quanto o 
MPF tomassem conhecimento de ferramentas digitais (aplica-
tivo de celular, por exemplo) para se denunciar a falta de água.

No caso do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, 
como não havia meio específico para fazer pedido de infor-
mação via e-SIC, foi realizada uma solicitação por e-mail sobre 
como ocorre a distribuição de água na região, incluindo ques-
tões sobre a redução de pressão, que poderia e deveria ser dis-
cutida naquele fórum participativo. A resposta indicou apenas 
que eles não tinham as informações solicitadas, além de sugerir 
que elas fossem solicitadas à SABESP.

O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí também não atendeu à solicitação de informação, reali-
zada por e-mail, até a data de encerramento deste relatório.

Ao Centro de Vigilância Sanitária foi enviada uma única so-
licitação de informação referente ao monitoramento e à quali-
dade da água de abastecimento da Região Metropolitana de São 
Paulo atendida pelo Cantareira. Foi informado que o Sistema de 
Abastecimento de Água do município poderia fornecer detalhes 
sobre o monitoramento da qualidade da água e que parte da in-
formação poderia ser encontrada na própria “conta de água”. 

Quanto ao item que solicitava informações sobre a possí-
vel relação entre uma degradação da qualidade da água distri-
buída devido à redução de pressão e o aumento de registros 
de ocorrências de doenças gastrointestinais, foi apontado que 
ainda não existiam estudos conclusivos que apontassem essa 
relação. Para informações mais específicas, indicaram que as 
vigilâncias sanitárias municipais da Região Metropolitana de São 
Paulo deveriam ser consultadas. Não foram encontradas infor-
mações sobre a existência de uma integração da informação 
da região metropolitana.

A partir dos resultados da análise de transparência passiva, 
foi possível concluir que, apesar da relutância da Secretaria de 
Saneamento e Recursos Hídricos, da ARSESP e do DAEE em for-
necer as informações solicitadas (o que foi avaliado, aqui, como 
fator prejudicial à transparência), após a utilização de recursos e 
realização de novos pedidos, foi possível obter o posicionamento 
desses órgãos. Cabe ressaltar que entendemos que as respostas 
deveriam ter sido concedidas sem a necessidade de realização 
de recursos de primeira e segunda instâncias, dependendo do 
caso, e sem a reapresentação da mesma solicitação.

Com isso, espera-se que esta análise possa proporcionar 
subsídios para que a determinação legal de acesso à infor-
mação seja de fato cumprida, em especial quando se trata do 
tema da crise hídrica, mesmo neste período no qual a gestão 
pública está assumindo que o problema chegou ao fim, ainda 
que especialistas apontem os riscos de nova crise caso a ges-
tão seja realizada da mesma forma. O acesso à informação é 
instrumento fundamental de controle cidadão da gestão de um 
bem público fundamental à vida, como é o caso da água.

Posto isso, é importante ressaltar, ainda, que os contra-

‑argumentos apresentados pelos órgãos para não atender ao 
pedido de informação eram desnecessários, além de reduzir 
a transparência de sua atuação, uma vez que a solicitação de 
acesso de uma mesma informação a diferentes órgãos públi-
cos não se tratava de duplicidade de solicitação, mas uma real 
demanda por informação para aquele órgão específico, já que 
cada ente público é competente por uma função distinta em 
relação ao mesmo processo e poderiam apresentar informa-
ções diferentes.
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CONSEQUÊNCIAS 
DA FALTA DE 
TRANSPARÊNCIA: 
crise hídrica do 
sistema Cantareira  
e os direitos de 
acesso à água  
e à informação

Antes de iniciar a discussão sobre os resultados da análise 
e como os limites da transparência observados prejudi-
cam a garantia dos direitos de acesso à informação e à 

água, cabe apenas ressaltar que este debate ocorre dentro da 
perspectiva de que o Brasil reconhece o acesso à água e aos ser-
viços de saneamento como um direito humano.

A Organização das Nações Unidas reconhece a água e o sa-
neamento como direitos humanos distintos. O direito humano à 
água foi reconhecido pela ONU em 2010, a partir da Resolução A/
RES/64/292 (AITH e ROTHBARTH, 2015). Tanto na Constituição 
Federal, em seu artigo 25, como no Pacto Internacional de Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais, ocorre um reconhecimento 
indireto do direito humano à água. Este direito reconhece que to-
dos devem acessar a água em quantidade e qualidade suficientes 
como condição básica para possibilitar o direito de gozar da vida, 
bem como possibilitar o acesso aos demais direitos humanos.

Na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei nº 
9.433, de janeiro de 1997, o direito humano à água pode ser inferi-
do a partir do parágrafo III do artigo 1º, que determina que: 

“em situações de escassez, o uso prioritário dos recur-
sos hídricos é o consumo humano e a dessedentação 
de animas”. (BRASIL, 1997)

De forma semelhante, o Estado de São Paulo, por meio de 
sua Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH), Lei nº 7.663, 
de dezembro de 1991, em seu artigo 4º, parágrafo I, determina 
que deve ser garantida a

“utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e 
subterrâneos, assegurado o uso prioritário para o abas-
tecimento das populações” (SÃO PAULO, 1991)

Posto isso, em momentos de crise hídrica, a transparência 
da gestão hídrica e o acesso à informação são fatores de funda-
mental importância para a garantia do direito humano de acesso à 
água. Segundo Empinotti et al. (2014), em um contexto ambiental, 
a transparência está fortemente associada ao “direito de saber”, 
no qual o indivíduo impactado por atividades de terceiros tem o 
direito de ser informado sobre os riscos aos quais está exposto. 

Essa noção está fortemente associada, também, ao conceito 
de justiça ambiental que, em seus princípios, determina que ne-
nhum grupo ou indivíduo deve ser submetido a condições de de-
gradação ambiental e riscos de forma desproporcional e desigual. 
A justiça ambiental também defende a redução da desigualdade 
do acesso a recursos naturais (por exemplo, a água), a ampliação 
do acesso à informação que impacta a vida dos cidadãos, bem 
como a ampliação da possibilidade de participação nos espaços 
decisórios (HABERMANN & GOUVEIA, 2008; ACSELRAD et al, 
2009; ACSELRAD, 2010).

Foi possível verificar, a partir do levantamento cronológico 
dos fatos noticiados e publicados nos principais veículos de in-
formação nacionais, estaduais e regionais, bem como por meio 
dos inquéritos civis e das investigações do Ministério Público, que 
existem ações que, denominadas de “redução de pressão”, afe-
tam diferentemente as populações das regiões da Região Metro-
politana de São Paulo e da capital durante a distribuição de água. 
Verificaram‑se inconsistências nas informações oficiais disponibi-
lizadas nos sites dos órgãos públicos responsáveis, uma vez que 
não descrevem claramente como a ação de redução de pressão 
afeta diferentemente os bairros da capital e outras áreas da Região 
Metropolitana de São Paulo. Por isso, é fundamental que os seus 
mecanismos de funcionamento e as decisões sobre sua aplicabili-
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dade sejam transparentes, para garantir o controle social. 
Em fontes não oficiais de dados, tais como o aplicativo de ce-

lular “Tá Faltando Água”, artigos do Fiquem Sabendo, além de re-
latos noticiados, surge um grande número de denúncias e relatos 
de falta de água provocada pela medida de redução de pressão 
nas regiões periféricas. Estes são os locais que apresentam mais 
focos de vulnerabilidade social de acordo com o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social (IPVS), publicado pela Fundação Seade158. 
Outro agravante da falta de transparência das medidas adotadas 
pela SABESP, com a finalidade de induzir a redução do consumo 
e as perdas na distribuição, além dos aspectos já mencionados 
anteriormente, foi a denúncia de que a empresa estaria mani-
pulando os dados referentes aos registros de reclamações para 
evitar que essa informação pudesse afetar as negociações das 
ações da empresa nas bolsas de valores de São Paulo e Nova 
York. Essa falta de transparência não afeta apenas a bolsa de va-
lores, mas principalmente a população que sofre com o proble-
ma da falta de água, impossibilitando o acesso a informações so-
bre o que realmente ocorre e dificultando a adoção de medidas 
alternativas para enfrentar ou minimizar os efeitos do problema 
de forma adequada.

Mesmo quando havia manifestações oficiais do governador 
Geraldo Alckmin negando a necessidade de adoção da prática 
de rodízio ou racionamento de água, regiões que concentram as 
populações mais vulneráveis apresentavam relatos de desabas-
tecimento de água com duração de dias. Foram feitos, também, 
anúncios de órgãos públicos sobre a necessidade de rodízio de 
cinco dias sem água para apenas dois dias com abastecimento. 
Vale ressaltar que o período de desabastecimento, justificado 
pela redução de pressão, era denunciado por moradores da Re-
gião Metropolitana de São Paulo como uma ação com duração 
muito maior do que aquela divulgada pela SABESP em seu site.

Quando se questionaram os órgãos responsáveis sobre 
como a redução de pressão afeta as diferentes regiões de São 
Paulo, a resposta da SABESP apontou apenas os critérios técni-
cos adotados e fez referência aos períodos de redução de pres-
são em cada bairro e região, divulgados em sua página. A ARSESP, 
por sua vez, após redirecionar o questionamento para a SABESP, 
justificando que se tratava de responsabilidade da empresa esta-
tal, respondeu após uma nova apresentação do questionamento 
e do uso de recurso de primeira instância que a solicitação não 
havia sido atendida antes porque a informação requerida cons-
tava “no próprio site da SABESP”.

Foi possível notar que a Prefeitura de São Paulo tampouco 
foi capaz de atender a essa solicitação de informação, justifican-
do que possuía ações municipais e que o abastecimento de água 
e a regulação dos serviços eram realizados por órgãos estaduais. 
Em nota de esclarecimento da prefeitura, publicada em janeiro 
de 2015, esta se posicionou em relação à falta de transparência 
por parte dos órgãos estaduais cobrando mais informações e es-
clarecimentos em relação ao abastecimento de água no municí-
pio e, em especial, por problemas que estavam sendo relatados 
por munícipes. Para o presente estudo, ao realizar a solicitação 
da informação sobre a redução de pressão de água na cidade 
para a prefeitura, já se tinha o conhecimento de que o município 
não era responsável pelo serviço de abastecimento, contudo, 
por estar inserido em uma Região Metropolitana e junto ao Go-
verno do Estado de São Paulo9, firmou um contrato com a SA-
BESP para o fornecimento desse serviço. A proposta era avaliar 
se a transparência e o acesso à informação chegavam a afetar, 

também, a articulação entre diferentes níveis da Federação no 
que concerne o tema em questão. 

De forma geral, pôde-se perceber que, em relação à análi-
se de transparência realizada em 2014, houve uma melhora na 
quantidade e na qualidade das informações disponibilizadas 
para os cidadãos, tanto na transparência ativa, quanto na trans-
parência passiva. Ao que parece, essa melhora ocorreu devido às 
atuações do MPE e do MPF. Contudo, esse progresso não significa 
que os órgãos atingiram um grau satisfatório de transparência e 
ainda é insuficiente para garantir o acesso à informação neces-
sário para assegurar o controle social da gestão hídrica no Siste-
ma Cantareira. Tanto os sites quanto as respostas ao pedidos de 
informações não encontraram os parâmetros legais estipulados 
pela LAI. Vale lembrar que, dos 14 sites pesquisados para a trans-
parência ativa, apenas quatro atingiram o grau de “alta transpa-
rência”, e, para obter as respostas da análise da transparência 
passiva, na maioria dos casos, foi necessário reapresentar pedi-
dos, interpelar recursos e lidar com a transferência e o cancela-
mento de protocolos de uma instituição a outra. 

O acesso à informação, assim como o acesso à água, é um 
direito que deveria ser assegurado, já que o Brasil possui a Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de novembro de 2011), que 
regulamenta como a transparência deve ocorrer. Diante disso, 
cabe destacar a declaração do governador de São Paulo de que 
a questão hídrica está resolvida. Mesmo com a pouca transpa-
rência verificada, foi possível atestar que a redução da pressão de 
água é uma medida que será mantida, ainda que afete diferente-
mente as diversas áreas da Região Metropolitana de São Paulo , e 
que a aplicação da “tarifa de contingência” também será preser-
vada, como determinado pela Deliberação ARSESP nº 614. 

Cabe lembrar que, por determinação judicial, a tarifa de con-
tingência, tal como define seu nome, apenas poderia ser aplicada 
no caso de reconhecimento oficial pelo estado da existência e do 
anúncio público de uma crise hídrica.

Vale ressaltar que o mesmo tom desse anúncio do governa-
dor, ou seja, de que não existe mais uma crise hídrica, foi verifi-
cado na transparência passiva dos órgãos públicos questionados 
sobre se a disponibilidade hídrica seria suficiente para atender à 
demanda ou se seriam necessárias medidas emergenciais. Eles 
responderam que a disponibilidade atenderia à demanda e que 
não seriam necessárias medidas emergenciais ou a utilização da 
reserva técnica em 2016. De acordo com as respostas obtidas, 
essa disponibilidade hídrica suficiente para atender a demanda 
resulta tanto do aumento de chuvas, como das obras realizadas 
e em construção que ampliaram e vão ampliar ainda mais a capa-
cidade de abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo.

Em nenhum momento foram feitas considerações ou refe-
rências por parte dos órgãos responsáveis sobre a possibilidade 
de o período de chuvas elevadas ser um evento atípico, dentro de 
um período mais seco, como alertado por pesquisadores.

Com base nos dados disponibilizados pela SABESP, diversas 
organizações da sociedade civil puderam se organizar e apresen-
tar notas de contestação ao anúncio de fim da crise hídrica, pois 
os índices de armazenamento de água nos reservatórios permi-
tiam inferir que ainda existe risco, logo após o período de maior 
precipitação.

Ainda que seja o caso de o reservatório ter recuperado re-
centemente sua capacidade de abastecimento, ainda há risco de 
nova crise hídrica, como alertada no estudo “Cenários 2020”, o 
simples anúncio de que a situação está resolvida traz impactos 

9.  A responsabilidade da prefeitura estaria mais relacionada à gestão do uso e à ocupação do solo, que também apresenta impactos sobre a qualidade e a 

quantidade de água que escoa para rios e alimenta os sistemas de abastecimento.
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sobre a gestão da água, que já apresenta interesse em seguir am-
pliando a captação de água do sistema, e também sobre a per-
cepção da população, que já mostra aumento de consumo. 

Vale lembrar que apenas em 18 de agosto de 2015 o governo 
reconheceu, por meio de uma portaria do DAEE, a existência de 
uma crise hídrica, quando os reservatórios já registravam 15,9% 
de sua capacidade segundo o índice 1, que considera os volumes 
das reservas técnicas. Portanto, esse anúncio sobre o fim da cri-
se hídrica deverá ter sua transparência analisada posteriormente 
com base nas informações eventualmente disponibilizadas em 
relação à real situação do Sistema Cantareira no período. 

Ao longo da elaboração deste relatório, foi possível notar que 
os processos de tomada de decisão e gestão são realizados de 
forma centralizada e sem a devida preocupação com a transpa-
rência, ao contrário do que determina a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos (PNRH). Segundo essa série de normas, a gestão 
dos recursos deve ocorrer de forma descentralizada e participa-
tiva, tendo como unidade territorial de implementação da políti-

ca a bacia hidrográfica. Portanto, os comitês de bacias deveriam 
possuir maior protagonismo na gestão, fornecendo as diretrizes 
definidas a partir das decisões tomadas no fórum participati-
vo para a efetiva tomada de decisões dos órgãos públicos que 
atuam na crise hídrica do Sistema Cantareira. Contudo, como 
já apontado, os próprios CBHs apresentam limitações de poder 
que reduzem seu papel na tomada de decisão, principalmente 
em momentos de crise.

Com essas considerações, espera-se chamar a atenção 
para o fato de que a limitação da transparência impede a real 
percepção do problema pela população. Juntamente com a 
baixa atuação dos órgãos colegiados e a falta de prioridade dos 
espaços participativos, a falta de transparência coloca em risco 
a segurança hídrica. Todas essas constatações demonstram que 
não houve um processo de aprendizado com o seríssimo proble-
ma ambiental e de gestão pública que foi enfrentado nos anos de 
2014 e 2015. 

Conclusões

Conclui-se que a crise hídrica foi o resultado de fatores como 
a falta de chuvas, a alta dependência do Sistema Cantareira e o 
modelo de gestão de água adotado. Como já havia sido aconse-
lhado no momento da renovação da outorga, obras para a redu-
ção da dependência do Sistema Cantareira eram necessárias e 
vieram para contribuir como uma das medidas para evitar um 
novo agravamento da disponibilidade hídrica.

Contudo, cabe ressaltar que as ações que visam mudar o 
comportamento de consumo, o reúso de água para os usos in-
tensivos, a priorização do atendimento do consumo humano, os 
investimentos no aumento do tratamento de esgoto, a redução de 
vazamentos, entre muitas outras medidas relacionadas à gestão 
da água, são ainda necessárias para garantir o abastecimento da 
população e consolidar uma nova cultura de cuidado com a água. 

Ao longo da elaboração deste trabalho, que buscou apre-
sentar um quadro atualizado do mesmo estudo de transparência 
realizado em 2014, foi possível perceber que ainda existe uma de-
ficiência na transparência de dados e informações sobre a crise 
hídrica no Sistema Cantareira. Ainda persistem a dificuldade de 
acesso e compreensão das informações disponibilizadas e dis-
crepâncias de informação entre órgãos diferentes. 

Contudo, cabe apontar que, ainda que persistam esses 
problemas, foram observadas melhorias. A disponibilização de 
informações que permitem um melhor acompanhamento e 
compreensão do nível do sistema, por exemplo, são importantes 
para o controle social, e avaliamos que, em grande parte, essas 

mudanças se deram pela atuação do Ministério Público. Também 
foram observadas melhorias nas informações disponibilizadas 
em alguns sites oficiais dos órgãos públicos, ainda que outros não 
tenham modificado sua forma de apresentar as informações e 
retratem baixa ou nenhuma transparência.

Como já observado no estudo de 2014, é possível perce-
ber que persiste o esforço do governo do estado em minimizar 
a gravidade da questão, muitas vezes adotando medidas con-
traditórias e faltando com a transparência no fornecimento de 
informações que afetam diretamente a vida da população. Esse 
comportamento demandou uma forte atuação do MP em acom-
panhar a legalidade das ações.

Os órgãos reguladores estaduais, DAEE e ARSESP, merece-
ram destaque nesta análise, pois apresentaram baixa transpa-
rência apesar de possuírem papel central na regulação da SA-
BESP e no controle de captações de águas por meio de outorgas. 
Esses órgãos têm adotado a posição de não fornecer informa-
ções, muitas vezes alegando que não estão autorizados a fazer 
declarações sobre o tema. 

Como resultado dessa insuficiência de transparência, soma-
da ao fornecimento de informações e de anúncios que têm por 
objetivo minimizar o problema por razões de interesses políticos, 
temos o risco de um novo agravamento do quadro de crise na 
Região Metropolitana de São Paulo, já que não houve mudança 
substancial no modelo de gestão hídrica em São Paulo. 
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Recomendações

Diante da análise dos órgãos ligados à gestão da água no Sis-
tema Cantareira, avalia-se imprescindível que tais instituições 
prezem pelo cumprimento da Lei de Acesso à Informação. Para 
tanto, é necessário: 

1
2
3

4
5

6

7

8

disponibilização ampla de documentos relacionados à 
gestão hídrica;

adequação e organização dos sistemas de informação 
às necessidades dos cidadãos (usuários);

capacitação dos gestores e funcionários desses órgãos 
para atender adequadamente às demandas por informa-

ções;

atendimento dos prazos estipulados por lei;

coerência entre as informações publicizadas pelos ór-
gãos e a realidade da distribuição de água e do sanea-

mento na Região Metropolitana de São Paulo;

fortalecimento das instâncias políticas participativas 
(como Comitês de Bacias e Comitê de Crise), amplian-

do sua representatividade e seu envolvimento nos proces-
sos decisórios;

maior uso de ferramentas como audiências e consultas 
públicas, que permitem ouvir e informar a população em 

geral;

fornecimento de informações que sejam compreensí-
veis aos cidadãos que não possuem conhecimento téc-

nico e específico. Essas recomendações são passos iniciais 
e fundamentais para a efetivação do direito de acesso à in-
formação pública, instrumento necessário para que o cida-
dão tenha garantido seu direito de acesso à água.
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